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As taxas médias de juros
ficaram, praticamente, está-
veis no mês de julho deste ano.
Na média de todas as
contratações – crédito livre e
direcionado, para famílias e
empresas – o juro chegou a
31,4% ao ano, no mês passa-
do, com variação negativa de
0,2 ponto percentual (p.p.).
Ainda assim, a taxa está em
nível mais elevado, com au-
mento de 3,6 p.p. em 12 me-
ses, segundo as Estatísticas
Monetárias e de Crédito,
divulgadas nesta quarta-feira
(27) pelo Banco Central (BC).

Como esperado, a alta dos
juros bancários acompanha
o ciclo de elevação da taxa
básica de juros da econo-
mia, a Selic, definida em
15% ao ano pelo Comitê de
Política Monetária (Copom)
do BC. A Selic é o principal
instrumento usado pelo BC

para controlar a inflação.
O Banco Central justifica

a manutenção da taxa em alta
com a necessidade de esfriar
a demanda e conter a inflação,
porque juros mais altos enca-
recem o crédito e estimulam a
poupança, fazendo com que as
pessoas consumam menos e
os preços caiam. O próximo
encontro do Copom para defi-
nir a Selic será em setembro e
a previsão é que a taxa fique
em 15% ao ano, pelo menos,
até o fim de 2025.

As estatísticas mostram
que, da mesma forma, o
spread bancário apresentou
certa estabilidade no mês. Ele
mede a diferença entre o cus-
to de captação dos recursos
pelos bancos e as taxas médi-
as aos clientes e ficou em 20,3
p.p., com retração de 0,2 p.p.
no mês e incremento de 1,7
p.p. em 12 meses.   Página 3
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Comercial
Compra:   5,42
Venda:       5,42

Compra:   6,30
Venda:      6,30

Turismo
Compra:   5,45
Venda:       5,63

Violência digital
contra mulheres

atinge níveis
alarmantes

O Instituto Marielle Franco
(IMF) lançou  na quarta-feira
(27), no salão nobre da Câmara
dos Deputados, em Brasília, a
pesquisa inédita “Regime de
ameaça: a violência política de
gênero e raça no âmbito digital
(2025)”, que mostra a dimensão
e a gravidade dos ataques dire-
cionados a mulheres negras no
cenário político brasileiro.

O estudo mostra que a vio-
lência política digital não é pon-
tual, mas sistêmica e coordena-
da. Entre os casos mapeados,
71% das ameaças envolveram
morte ou estupro, e 63% das
ameaças de morte faziam refe-
rência direta ao assassinato de
Marielle Franco, revelando um
padrão simbólico e violento que
transforma esse feminicídio po-
lítico em uma advertência brutal
às mulheres negras que ousam
disputar o poder.

A maioria das vítimas é for-
mada por mulheres negras cis,
trans e travestis, LGBTQIA+, pe-
riféricas, defensoras de direitos
humanos, parlamentares, candi-
datas e ativistas. A sistematiza-
ção dos dados foi obtida a partir
de atendimentos feitos pelo Ins-
tituto Marielle Franco, em parce-
ria com o Instituto Alziras, o por-
tal AzMina, o coletivo Vote LGBT,
o centro de pesquisa Internet
LAB, além de dados captados da
Justiça Global e Terra de Direitos.

“São mulheres que carregam,
na vida e na luta, a base que
sustenta este país, mas seguem
invisibilizadas. A violência que
atinge cada uma delas é também
uma violência contra a democra-
cia”, afirma Luyara Franco, di-
retora executiva do IMF e filha
de Marielle.

A pesquisa também faz re-
comendações concretas, como
a criação da Política Nacional de
Enfrentamento à Violência Polí-
tica de Gênero e Raça, que de-
verá orientar ações do Estado,
do Legislativo, da sociedade ci-
vil e das plataformas digitais
para garantir a proteção de mu-
lheres negras na política.

De acordo com Luyara, o le-
vantamento comprova, com da-
dos, que a violência política di-
gital contra mulheres negras não
é isolada, mas parte de um sis-
tema que busca afastar essas
mulheres da vida pública.

“Queremos que essa publi-
cação sirva de base para ações
concretas de proteção e para
responsabilizar agressores e
plataformas digitais. Nosso
compromisso é com a memória,
a justiça e a construção de um
país em que as mulheres pos-
sam existir e disputar espaços
políticos sem medo”.

Inaugurado em 2019, o Insti-
tuto Marielle Franco é uma orga-
nização sem fins lucrativos, cria-
da pela família da vereadora, com
o objetivo de defender a memória
e multiplicar seu legado, além de
inspirar, conectar e potencializar
mulheres negras, pessoas LGB-
TQIA+ e periféricas a seguirem
em busca de um mundo mais jus-
to e igualitário. (Agência Brasil)
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Fórmula 1 retoma atividades
 com o GP da Holanda

Por Tiago Mendonça

Dez corridas. É tudo o que
a Fórmula 1 tem para definir um
novo campeão mundial a partir
deste domingo, 31. Depois de
um intervalo de pouco mais de
três semanas de férias, a cate-
goria retoma as atividades com
o GP da Holanda, no clássico
circuito beira-mar de Zandvoort.

O piloto da casa e atual
campeão, Max Verstappen, pa-
rece cada vez mais longe da dis-
puta pelo título, especialmente
pela má fase da Red Bull. O
holandês não vai ao pódio a
quatro corridas, experimentan-
do uma seca que não vivia des-
de 2018 (antes, portanto, de seu
primeiro título mundial).

A ausência dele na briga di-

reta pelo título é o elemento que
coloca todas as atenções sobre
Oscar Piastri e Lando Norris, os
dois pilotos da McLaren. Ambos
lutam pela chance de ganhar o
campeonato pela primeira vez na
carreira. Piastri lidera, nove pon-
tos à frente de Norris.

A pista traz boas lembranças
para Norris, que largou na pole
position e venceu a corrida do
ano passado, incluindo uma
bela ultrapassagem sobre Vers-
tappen. Ele foi o único capaz de
superar o holandês correndo em
casa nesta nova fase do GP da
Holanda. Desde 2021, apenas Vers-
tappen vencia.

Além da intensa expectativa
em torno do rumo da disputa pelo
título, a semana de retorno da
Fórmula 1 também foi importante

para destravar o mercado de pilo-
tos. A Cadillac, equipe que estreia
na próxima temporada, enfim
anunciou sua dupla para 2026:
será formada por Valtteri Bottas e
Sergio Pérez.

Os dois pilotos voltam ao grid
de largada, já que não tinham
vaga como titulares neste ano.
O anúncio frustrou as esperan-
ças de uma oportunidade ao
brasileiro Felipe Drugovich, que

chegou a negociar com a equi-
pe e seria a primeira opção caso
o time decidisse investir em um
jovem talento.

A Cadillac se prepara para
realizar, em breve, seus primei-
ros testes visando o próximo
campeonato. A ideia é utilizar um
modelo antigo da Ferrari – for-
necedora de motores do time –
para testar operações e proce-
dimentos típicos de um fim de
semana de corrida.

Quanto ao GP da Holanda, a
programação começa nesta sex-
ta-feira, com dois treinos livres.
No sábado, haverá mais uma
sessão livre e, posteriormente,
a classificação para definição do
grid de largada. A corrida está
marcada para domingo, às 10h
no horário brasileiro.

Ricardo Maurício e Allam Khodair
chegam a 350 corridas

A etapa mais recente da
BRB Stock Car Pro Series, nos
dias 16 e 17 de agosto, foi re-
alizada no Circuito dos Cris-
tais, em Curvelo (MG), e mo-
vimentou as estatísticas do
grid formado pelos principais
pilotos do Brasil.

O grande público presente
ao traçado no Interior de Minas
Gerais assistiu às vitórias do
pole position Cesar Ramos
(Toyota Corolla Cross da Ipiran-
ga Racing) na corrida principal,
no domingo, enquanto Gaeta-
no Di Mauro (Mitsubishi Eclip-
se Cross da Eurofarma RC) abriu
a etapa com o primeiro lugar na
corrida sprint, no sábado.

A jornada em solo mineiro
também foi emblemática para dois
dos grandes nomes da BRB Sto-
ck Car. O tricampeão Ricardo
Maurício (Valda Cavaleiro Sports)
e Allam Khodair (Blau Motors-
port), dono de 11 vitórias na ca-
tegoria, chegaram a 350 largadas
cada. O feito foi alcançado na dis-
puta de domingo em Curvelo. Já
o primeiro campeão mundial de
Fórmula E e ex-piloto de Fórmula
1, Nelson Piquet Jr., registrou sua
150ª corrida na BRB Stock Car.

Foi em Curvelo que a tempora-
da 2025 viu pela primeira vez um
piloto vencer duas vezes: Gaetano
Di Mauro. O Circuito dos Cristais
também rendeu momentos especi-

ais para a equipe Ipiranga Racing e
a Toyota, que venceram pela pri-
meira vez na nova era dos SUVs.

Confira a seguir alguns núme-
ros atingidos pela BRB Stock Car
depois da etapa de Curvelo:

1 — Gaetano Di Mauro tor-
nou-se o primeiro piloto a vencer
duas corridas na atual tempora-
da. 1 — Cesar Ramos, Ipiranga
Racing e Toyota conquistaram
juntos a primeira pole e vitória na
era dos SUVs. 2 — Gaetano Di
Mauro, Guilherme Salas e Thiago
Camilo formaram o segundo pó-
dio da história da categoria com
Mitsubishi, Chevrolet e Toyota
lado a lado. 3 — Enzo Elias regis-
trou a volta mais rápida de uma

corrida pela terceira vez em 2025.
6 — O Circuito dos Cristais rece-
beu sua sexta corrida de Stock Car.
8 — Cesar Ramos tornou-se o oi-
tavo piloto em nove corridas a
vencer na temporada. 11 — A di-
ferença entre primeiro (Gaetano)
e segundo (Felipe Fraga) coloca-
dos chegou a 47 pontos depois
da prova de sábado, mas caiu
para somente 11 após a corrida
do domingo. 15 — No sábado,
Gaetano Di Mauro chegou ao seu
15º top-3. 80 — O domingo de
corrida principal representou a 80ª
largada de Felipe Baptista; 89 —
O terceiro lugar de Thiago Cami-
lo no sábado foi seu 89º pódio na
Stock. Ele é o segundo piloto em

atividade na estatística, atrás
dos 92 de Ricardo Maurício. 114
— Foi a pontuação total obtida
por Cesar Ramos em Curvelo
(32 na corrida sprint, 80 na pro-
va principal e dois pela pole
position). O gaúcho levantou o
troféu Vivo Man of the Race. 
150 — Nelsinho Piquet comple-
tou 150 largadas na Stock Car
no sábado de corrida sprint em
Curvelo. 210 — Já Cesar Ramos
completou 210 largadas na pro-
va que venceu, no domingo. 350
— Ricardo Maurício e Allam
Khodair alcançaram 350 larga-
das, cada um, no grid da Stock
Car. Ambos estão na categoria
há 20 anos.

STF impede repatriação
imediata de crianças para exterior

Por unanimidade, o Supremo
Tribunal Federal (STF) decidiu
nesta quarta-feira (27) impedir a
entrega imediata de crianças para
pais estrangeiros.

A questão foi decidida no jul-
gamento sobre a validade de re-

gras sobre sequestro internaci-
onal de menores de idade, que
estão previstas na Convenção
da Haia, ratificada pelo Brasil
em 2000, para determinar a en-
trega de crianças a pais estran-
geiros.                            Página 6
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São Paulo é o estado mais
competitivo do Brasil pelo 14º
ano seguido, segundo Ranking
de Competitividade dos Esta-
dos 2025, divulgado nesta quar-
ta-feira (27).

Foram selecionados para a
pesquisa 100 indicadores con-
siderados fundamentais para a
promoção da competitividade
e melhoria da gestão pública
dos estados brasileiros, distri-
buídos em 10 pilares temáticos:
Infraestrutura, Sustentabilida-
de Social, Segurança Pública,
Educação, Solidez Fiscal, Efi-
ciência da Máquina Pública,
Capital Humano, Sustentabilida-

de Ambiental, Potencial de Mer-
cado e Inovação.

Em relação ao Brasil, São Pau-
lo se destacou em Educação e
Infraestrutura, ficando na 1ª po-
sição em ambos, seguido por Efi-
ciência da Máquina Pública (2ª
posição), Sustentabilidade Ambi-
ental e Social e Inovação (3º lu-
gar nos três pilares).

Em relação aos demais esta-
dos da região Sudeste, o estado
de São Paulo ficou em primeiro
lugar em todos os pilares, com
exceção de Solidez Fiscal e Se-
gurança, nos quais ficou na se-
gunda posição.

No pilar Educação, ganham

destaque os indicadores Enem,
taxa de atendimento do ensino
infantil, índice de oportunida-
de da educação e avaliação da
educação.

Já em Infraestrutura, o esta-
do fica na primeira posição em
acessibilidade do serviço de te-
lecomunicações, custo dos
combustíveis, disponibilidade
de voos diretos, acesso à ener-
gia elétrica e qualidade das ro-
dovias.

Os estados que ficaram nos
cinco primeiros lugares no ano
passado se mantiveram neste
ano, na seguinte ordem: São Pau-

lo, Santa Catarina, Paraná, Distri-
to Federal e Rio Grande do Sul.
Além disso, o top 10 engloba to-
dos os estados do Sudeste, Sul e
Centro-Oeste, com exceção do
Rio de Janeiro.

O Ranking de Competitivida-
de, realizado pelo Centro de Li-
derança Pública (CLP), é uma fer-
ramenta que busca pautar a atu-
ação dos líderes públicos brasi-
leiros na melhoria da competiti-
vidade dos seus estados. A par-
tir da análise do conjunto de 10
pilares, fornece uma visão sistê-
mica da gestão pública estadual.
(Governo de SP)
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Estado de SP ficou em primeiro lugar no indicador de
infraestrutura

Projeto de concessão de guarda e remoção
 de veículos do Governo incorpora

práticas ambientais
O novo modelo de concessão

dos serviços de remoção e guar-
da de veículos do Detran-SP e
DER no estado de São Paulo, que
passou por consulta pública e
teve oito audiências públicas
para o recebimento de sugestões
para aprimoramento, incorpora
pela primeira vez exigências am-
bientais obrigatórias e incentivos
concretos à adoção de boas prá-
ticas ESG, conceito que reúne
medidas voltadas à preservação
ambiental, à responsabilidade
social e à transparência na ges-
tão, buscando reduzir impactos
negativos para a sociedade e o
meio ambiente, além de estimular
processos de administração mais
éticos e eficientes.

A iniciativa, estruturada pela
Secretaria de Parcerias em Inves-
timentos do Estado (SPI), estabe-
lece parâmetros inéditos para que
os futuros pátios de custódia ob-
servem rigorosamente normas de
preservação ambiental, gestão de
resíduos e controle de efluentes.

 Entre as exigências estão a
implantação de áreas técnicas
para a separação e o descarte
adequado de resíduos, o manejo

correto de fluidos e carcaças, além
da adoção de soluções para o
uso racional de água e energia.

Diferentemente do cenário
atual, onde muitos pátios funci-
onam sem estrutura de controle
ambiental, o novo modelo cria
critérios técnicos de avaliação e
fiscalização contínua.

Compromisso ambiental
Como forma de estimular o

compromisso ambiental das con-
cessionárias, o projeto estabele-
ce o Fator de Desempenho Soci-
oambiental (FDS), um sistema de
pontuação baseado em indicado-
res objetivos que avaliam boas
práticas. Por meio dele, as empre-
sas são incentivadas a cumprir
padrões mínimos e a desenvol-
ver iniciativas inovadoras em
sustentabilidade.

Entre os indicadores que com-
põem o FDS, estão certificações
ambientais reconhecidas (como
ISO 14001); uso de biocombustí-
veis ou veículos elétricos/híbridos
na frota de remoção; implantação
de soluções de eficiência hídrica
e energética nos pátios; progra-
mas sociais nas comunidades do

A expectativa do Governo é que a nova estrutura eleve o padrão
ambiental do serviço e incentive transformações positivas nas
regiões atendidas
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entorno; ações de educação para
o trânsito; e capacitação de jo-
vens aprendizes e colaboradores.

A expectativa do Governo é
que a nova estrutura eleve o pa-
drão ambiental do serviço e in-
centive transformações positi-
vas nas regiões atendidas.

Diálogo e transparência
A proposta ficou disponível

por um mês para receber suges-

tões durante a Consulta Pública
e foi debatida em oito audiências
realizadas em diferentes regiões
do Estado. No momento, essas
contribuições estão em fase de
análise, antes da publicação do
edital, prevista para ocorrer até o
fim do segundo semestre de
2025. A concessão estima abran-
ger sete lotes regionais, contem-
plando os 645 municípios paulis-
tas. (Governo de SP)

Educação abre novo curso para
certificação ocupacional de mais de 4 mil

gerentes de organização escolar
A Secretaria da Educação do

Estado de São Paulo (Seduc-SP)
e a Escola de Formação e Aper-
feiçoamento dos Profissionais da
Educação do Estado de São Pau-
lo (Efape) vão ofertar curso de
desenvolvimento aos integrantes
do quadro de apoio escolar e de
certificação ocupacional a profis-
sionais que atuam na função de
gerente de organização escolar
(GOE). A formação é obrigatória
para quem quer manter a desig-
nação após janeiro de 2026. As
aulas são divididas em seis mó-
dulos — os três primeiros serão
cumpridos até novembro deste
ano. O curso é 100% online, com
carga total de 360 horas e tem iní-
cio em 5 de setembro.

Além dos 4.797 gerentes de

organização escolar, todos os 32
mil servidores do quadro de
apoio escolar (QAE), incluin-
do os contratados, podem par-
ticipar do curso. No conteúdo
temas do cotidiano desses pro-
fissionais tais como planeja-
mento e gestão escolar, legis-
lação, gestão de atendimento
e administração da vida esco-
lar. A resolução sobre o proces-
so de certificação está publicada
na edição de 26 de agosto do Diá-
rio Oficial do Estado.

Para os servidores do QAE
(agente de organização escolar,
secretário de escola, agente de
serviços escolares e assistente
administrativo escolar), os apro-
vados receberão dois tipos de
certificado. De atualização para

quem tem nível médio e de espe-
cialização para nível superior.

No caso dos gerentes de or-
ganização escolar, a Seduc-SP
prevê um submódulo exclusivo
para validação da certificação que
inclui a apresentação de um pla-
no de ação, inventário compor-
tamental e perfil comportamental.
O prazo de validade do certifica-
do ocupacional é de três anos,
com possibilidade de prorroga-
ção por até dois anos mediante
publicação no Diário Oficial.

Inscrição e provas
Todos os servidores do QAE

e GOE estão automaticamente
inscritos no curso da Seduc-SP
em parceria com o Centro Uni-
versitário UniFECAF. No entan-

to, é preciso acessar o site da Efa-
pe para confirmação da matrícula
e upload da documentação.

Ao final de cada módulo, os
cursistas serão avaliados em
provas, incluindo o submódu-
lo do GOE. Para a certificação
completa, é necessária a apro-
vação em, no mínimo, 60% do
conteúdo de cada módulo den-
tro do prazo estipulado no cro-
nograma. Todas as aulas ficarão
disponíveis para acesso na pla-
taforma a qualquer momento, de
acordo com o plano de estudo
do servidor.

As aulas dos módulos 4, 5 e 6
serão liberadas em 2026. O cro-
nograma será publicado até o fim
deste semestre pela Seduc-SP.
(Governo de SP)

Governo recebe inscrições para levar
empresas de turismo para roadshow de

negócios nos Estados Unidos
Empresas de turismo interes-

sadas em participar do roadshow
do Governo de São Paulo nos Es-
tados Unidos, que acontece entre
12 e 19 de outubro, devem se ins-
crever até a próxima sexta-feira
(29). A iniciativa integra o recém-
lançado SP Connection, progra-
ma da Secretaria de Estado de
Turismo e Viagens (SETUR-SP) e
da InvestSP – agência de promo-
ção de investimentos vinculada à
Secretaria de Desenvolvimento
Econômico (SDE).

A iniciativa tem como objeti-
vo promover o estado como o prin-
cipal destino turístico e de even-
tos da América Latina, além de in-
centivar a internacionalização do
turismo paulista e atrair investi-
mentos e visitantes estrangeiros.
As companhias selecionadas te-
rão acesso a dezenas de possíveis

clientes, investidores e parceiros.
Sem falar em um reembolso de até
US$ 3 mil em despesas elegíveis
para custear até 50% dos gastos
com a viagem, além de eventos de
networking e ações de consulto-
ria, monitoramento de resultados
e acompanhamento pós-evento.

Dados da Agência Brasileira
de Promoção Internacional do
Turismo (Embratur) indicam que,
sem contar os vizinhos da Améri-
ca do Sul, os Estados Unidos li-
deram o ranking de turistas estran-
geiros que mais visitam o Brasil –
só em 2025, cerca de meio milhão
de norte-americanos vieram ao
país em viagens de lazer ou negó-
cios, por exemplo.

“São Paulo quer ocupar o lu-
gar que já lhe pertence por voca-
ção: o de maior polo de turismo e
eventos da América Latina. As

missões internacionais marcam um
novo momento da política pública
de turismo, com foco em atração
de investimentos, promoção inter-
nacional e geração de oportunida-
des para o setor privado paulista”,
destaca o secretário de Turismo e
Viagens do Estado de São Paulo,
Roberto de Lucena.

Um dos objetivos da ação é
mostrar ao mundo a excelência e a
diversidade do turismo de São
Paulo, da natureza intocada do Vale
do Ribeira até a agitação da capi-
tal, com museus, centros de com-
pras, grandes shows, carnaval etc.
Além das praias e do turismo gas-
tronômico, religioso, rural, de aven-
tura e de negócios, por exemplo.

“Além das atrações turísticas,
São Paulo tem uma estrutura de
ponta para receber visitantes, o
que inclui três grandes aeropor-

tos, aeroportos regionais, o Porto
de Santos, por onde passam os
principais navios de cruzeiros, as
melhores estradas do país, rede
hoteleira e centros de eventos de
primeiro mundo e uma gastrono-
mia que é referência internacional.
Queremos mostrar isso ao mundo
e ajudar a desenvolver um dos
setores que mais geram emprego
e renda”, afirma o presidente da
InvestSP, Rui Gomes.

Para acessar possíveis clien-
tes e parceiros e fechar negócios,
as empresas participantes do pro-
grama ainda terão apoio da área
de Relações Internacionais e Co-
mércio Exterior da InvestSP, que
administra os quatro escritórios
internacionais da agência, locali-
zados na América do Norte, na
Ásia, no Oriente Médio e na Eu-
ropa. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Como não tem mais os vereadores Zé Maria e Biro-Biro (Corin-

thians) e o Ademir da Guia (Palmeiras), a Câmara paulistana teve
como jogador e [no jogo dos ex e dos atuais prefeitos] o Ricardo
Nunes e como árbitro o Gilberto Kassab

.
PREFEITURA (São Paulo)
O palmeirense Ricardo Nunes foi o centroavante do time [no

qual jogou também o governador e flamenguista Tarcísio na parti-
da que venceram [2 x 1] o time dos ex e dos atuais prefeitos paulis-
tas. O ex-prefeito Kassab foi o árbitro [sem VAR]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado Bruno Zambelli (PL), irmão da deputada federal [pre-

sa na Itália / país no qual estava refugiada] tá passando todos os
possíveis sofrimentos que um familiar passa quando quem se ama
pode ser deportada e cumprir prisão no Brasil

.
GOVERNO (São Paulo)
Ao ganhar [2 x 1] do time dos prefeitos SP, com 1 gol do fla-

menguista Tarcísio Freitas, o governador teve seu principal Secre-
tário [Kassab que foi árbitro sem VAR] no jogo que rolou no Paca-
embu [Congresso dos municípios / prefeitos]

.
CONGRESSO (Brasil)
O que Câmara Deputados e Senado aprovarem [inclusive PECs]

que lhes dê mais prerrogativas será comemorado [por oposições e
governistas]. A lógica do “um dia eu vou precisar” supera os
discursos e narrativas de honestidades e justiças

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
A propaganda do governo Lula (dono do PT) adotou o slogan

“do lado do povo” pra 2026. Só falta o governo do Lulismo (3)
adotar o slogan “Ame-o ou Deixe-o”, como fizeram os governos
militares [1964 - 1985] com “Brasil, Ame-o ou Deixe-o”

.
PARTIDOS (Brasil)
Ao completar 20 anos de existência, o Republicanos (ex-PRB)

vive um dilema, ao seguir ouvindo declarações [do PL do Costa
Neto] de que o Tarcísio Freitas [eleito pelo Republicanos em 2022]
será filiado ao PL, caso dispute a Presidência 2026

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Fazer usar tornozeleira eletrônica em casa e agora vigiar com

policiamento [na própria casa] o ex-presidente Bolsonaro (PL) tá
sendo muito criticado pela família, que insistem em dizer que se
trata de perseguição política a um não condenado

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu
“Medalha Anchieta” na Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” na Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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Comprometimento da renda ficou em 27,6% em junho

As taxas médias de juros fi-
caram, praticamente, estáveis no
mês de julho deste ano. Na mé-
dia de todas as contratações –
crédito livre e direcionado, para
famílias e empresas – o juro che-
gou a 31,4% ao ano, no mês pas-
sado, com variação negativa de
0,2 ponto percentual (p.p.). Ain-
da assim, a taxa está em nível mais
elevado, com aumento de 3,6 p.p.
em 12 meses, segundo as Esta-
tísticas Monetárias e de Crédito,
divulgadas nesta quarta-feira
(27) pelo Banco Central (BC).

Como esperado, a alta dos
juros bancários acompanha o ci-
clo de elevação da taxa básica de
juros da economia, a Selic, defi-
nida em 15% ao ano pelo Comitê
de Política Monetária (Copom)
do BC. A Selic é o principal ins-
trumento usado pelo BC para
controlar a inflação.

O Banco Central justifica a
manutenção da taxa em alta com
a necessidade de esfriar a deman-
da e conter a inflação, porque ju-
ros mais altos encarecem o crédi-
to e estimulam a poupança, fa-
zendo com que as pessoas con-
sumam menos e os preços caiam.
O próximo encontro do Copom
para definir a Selic será em se-
tembro e a previsão é que a taxa
fique em 15% ao ano, pelo me-
nos, até o fim de 2025.

As estatísticas mostram que,

da mesma forma, o spread ban-
cário apresentou certa estabilida-
de no mês. Ele mede a diferença
entre o custo de captação dos
recursos pelos bancos e as taxas
médias aos clientes e ficou em
20,3 p.p., com retração de 0,2 p.p.
no mês e incremento de 1,7 p.p.
em 12 meses.

Crédito livre
Nas novas contratações de

crédito para as famílias, a taxa
média de juros livres atingiu
57,7% ao ano, com recuo de 0,7
p.p. no mês e alta de 5,5 p.p. em
12 meses. A redução mensal re-
fletiu reduções de 4 p.p. em cré-
dito pessoal não consignado e
de 0,8 p.p. em cartão de crédito
parcelado, bem como pelo aumen-
to da participação do cartão de
crédito à vista na composição do
crédito livre às pessoas físicas.

Por outro lado, o juro das
operações de cartão de crédito
rotativo subiu 6,1 p.p. no mês e
14,4 p.p. em 12 meses, para
446,6% ao ano. A modalidade é
uma das mais altas do mercado.

O crédito rotativo dura 30
dias e é tomado pelo consumidor
quando se paga menos que o
valor integral da fatura do cartão
de crédito % usando a parcela
mínima, por exemplo. Ou seja,
nesse momento, o cliente contrai
um empréstimo e começa a pagar

juros sobre o valor que não con-
seguiu quitar.

Nas contratações para as
empresas, a taxa média do crédi-
to livre ficou em 25% ao ano, com
altas de 0,7 p.p. no mês e aumen-
to de 3,9 p.p. em 12 meses.

Crédito direcionado
No crédito livre, os bancos

têm autonomia para emprestar o
dinheiro captado no mercado e
definir as taxas de juros cobra-
das dos clientes. Já o crédito di-
recionado % com regras defini-
das pelo governo % é destinado
basicamente aos setores habita-
cional, rural, de infraestrutura e
ao microcrédito.

No caso do crédito direcio-
nado, a taxa para pessoa física
ficou em 11,2% ao ano em julho,
com variação de 0,1 p.p. para cima
em relação ao mês anterior e alta
de 1 p.p. em 12 meses. Para em-
presas, a taxa caiu 0,5 p.p. no mês
e aumentou 2,2 p.p. em 12 meses,
indo para 13,6% ao ano.

Saldos das operações
Em julho, as concessões de

crédito chegaram a R$ 644,1 bi-
lhões. Nas séries sazonalmente
ajustadas, elas recuaram 0,3% no
mês, com redução de 2% nas ope-
rações com pessoas jurídicas e
expansão de 2,5% com as famíli-
as. Em 12 meses, as concessões

nominais cresceram 12,3%, com
altas de 9% nas operações com
empresas e de 15,9% com pes-
soa física.

Com isso, o estoque de to-
dos os empréstimos concedidos
pelos bancos do Sistema Finan-
ceiro Nacional (SFN) ficou em R$
6,715 trilhões, um crescimento de
0,4% em relação a julho. Esse re-
sultado decorreu, basicamente,
do incremento de 0,6% no crédi-
to destinado às famílias, total de
R$ 4,173 trilhões, atenuado, em
parte, pela contração de 0,1% no
crédito às empresas, que somou
R$ 2,542 trilhões

Já o crédito ampliado ao se-
tor não financeiro % que é o cré-
dito disponível para empresas,
famílias e governos, independen-
temente da fonte (bancário, mer-
cado de títulos ou dívida exter-
na) % alcançou R$ 19,527 tri-
lhões, com aumento de 0,9% no
mês, refletindo principalmente
os acréscimos de 0,7% nos tí-
tulos públicos de dívida, de
0,4% nos empréstimos do SFN
e de 2,3% nos empréstimos ex-
ternos, estes últimos influencia-
dos pela depreciação cambial de
2,66% no período.

Em 12 meses, o crédito ampli-
ado cresceu 10,5%, com avanços
nos títulos públicos de dívida
(11,7%), nos empréstimos do SFN
(10,1%) e nos títulos privados de

dívida (18,5%).

Endividamento das famílias
Segundo o Banco Central, a

inadimplência % atrasos acima
de 90 dias % mantém-se estável
há bastante tempo, com peque-
nas oscilações, registrando 3,8%
em julho. Nas operações para
pessoa física, situa-se em 4,5%
e, para pessoa jurídica, em 2,5%.

O endividamento das famíli-
as % relação entre o saldo das
dívidas e a renda acumulada em
12 meses % ficou em 48,7% em
junho, redução de 0,2% no mês e
aumento de 1% em 12 meses. Com
a exclusão do financiamento imo-
biliário, que pega um montante
considerável da renda, o endivi-
damento ficou em 30,5% no sex-
to mês do ano.

Já o comprometimento da ren-
da % relação entre o valor médio
para pagamento das dívidas e a
renda média apurada no período
% ficou em 27,6% em junho, com
variação de 0,1% para baixo na
passagem do mês e alta de 1,3%
em 12 meses.

Os dois últimos indicadores
são apresentados com a maior
defasagem do mês de divulga-
ção, pois o BC usa dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílio (Pnad), do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica (IBGE). (Agência Brasil)
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A tarifa efetiva dos Estados
Unidos sobre todas as impor-
tações brasileiras é de 30%, es-
timou o banco Itaú, em dados
divulgados nesta quarta-feira
(27). O cálculo considera a so-
bretaxa de 50% imposta e as 694
isenções anunciadas pelo go-
verno de Donald Trump em ju-
lho, com destaque para o setor
de aeronaves.

A estimativa vem em linha
com a análise do Goldman Sa-
chs que calculou uma taxa efe-
tiva de 30,8%, também consi-
derando a lista de exceções.

Os economistas do banco
estimam um impacto de 0,1% do
PIB (Produto Interno Bruto).
Segundo o economista-chefe
do Itaú Unibanco, Mário Mes-
quita, o cálculo é feito com a
taxa atual das tarifas e não con-
sidera possíveis aumentos fu-
turos.

Integrantes do governo
Lula (PT) e do STF (Supremo
Tribunal Federal) consideram
real a possibilidade de Trump
aplicar novas sanções econô-
micas contra o Brasil e outras
restrições a autoridades do país
com o julgamento de Bolsona-
ro, que começa em setembro.

Integrantes do governo
também temem o impacto eco-
nômico da recente decisão do
ministro Flávio Dino, do STF,
de que ordens judiciais e exe-
cutivas de governos estrangei-
ros só têm validade no Brasil
se confirmadas pela corte.

Por ora, os canais de nego-
ciação entre os países perma-
necem fechados. Na última ter-
ça, o presidente Lula voltou a
se posicionar contra o tarifaço
imposto pelo presidente dos
Estados Unidos com críticas ao
deputado federal Eduardo Bol-
sonaro (PL-SP) e à falta de re-
gulamentação das chamadas
big techs.

Segundo Mário Mesquita,

Tarifa efetiva dos EUA sobre
as importações brasileiras é

de 30%, estima Itaú
as tarifas americanas devem
gerar um choque de oferta e ter
um impacto inflacionário nos
EUA, o que reduz o espaço para
muitos cortes. Há, entretanto,
uma sinalização de corte para
setembro, como afirmou Jerome
Powell, presidente do BC ame-
ricano em discurso.

“A dúvida que existe é so-
bre o tamanho do ciclo de cor-
tes nos EUA. Temos uma visão
de que eles não vão conseguir
cortar tanto quanto o mercado
espera, porque a economia se-
gue forte, o desemprego, baixo
e tem esse choque de oferta”,
afirmou.

O Fed vem mantendo a taxa
de juros entre 4,25% e 4,5% des-
de dezembro do ano passado,
mas Powell sinalizou, em discur-
so, um corte para a próxima reu-
nião da instituição em setembro.

No cenário doméstico, os
economistas do Itaú também re-
velaram as projeções para o Bra-
sil. O banco estima que o PIB
tenha um crescimento de 2,2%
em 2025 (abaixo do projetado
pelo Ministério da Fazenda, que
prevê 2,5%) e 1,5% em 2026.

O IPCA (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo),
por outro lado, deve superar a
meta do BC em 2025, fechando
o ano a 5,1%, e convergir à meta
em 2026, a 4,4%.

“As previsões [da pesqui-
sa Focus] começaram a cair, o
que é, sem dúvida alguma, re-
sultado da política monetária. É
um estímulo para o Banco Cen-
tral manter a postura e não mu-
dar a tática.”

Na última segunda, o bole-
tim mostrou que analistas pro-
jetam que o IPCA termine 2025
em 4,86% e alcance 4,33% em
2026. O limite da meta persegui-
da pelo BC é de 3%, com varia-
ção de 1,5 ponto percentual
para mais ou para menos. (Fo-
lhapress)

Revisão de tabela do IR movimentará
a economia do país, diz Rui Costa

A ampliação do número de
contribuintes isentos de pagar
imposto de renda resultará em
mais consumo e comércio, bene-
ficiando a economia do país como
um todo. A expectativa do gover-
no é que, quando entrar em vi-
gor, a medida beneficie mais de
20 milhões de pessoas, disse o
ministro da Casa Civil, Rui Cos-
ta, nesta quarta-feira (27).

A afirmação foi durante o pro-
grama Bom Dia, Ministro, produ-
zido pela Empresa Brasil de Co-
municação (EBC). Segundo ele,
além de serem compensados pe-
las alíquotas a serem cobradas de
milionários, os valores que dei-
xarão de ser recolhidos terão
como destino carrinho de super-
mercados, feiras livres, alimentos,
roupas para filhos, remédio, en-
tre vários outros produtos, aju-
dando a movimentar ainda mais
a economia do país.

“Ele [o cidadão] vai levar um

produto a mais para casa, para
melhorar a alimentação de sua
família e, eventualmente, ir numa
praia e fazer um lazer com filho.
Estamos falando do limite da vida
digna de uma pessoa”, explicou
o ministro.

O governo federal enviou, ao
Congresso Nacional, uma pro-
posta que amplia para R$ 5 mil a
faixa de isenção total do Imposto
de Renda (IR) – um compromis-
so de campanha do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.

Atualmente, estão isentos do
IR aqueles que têm renda mensal
de até R$ 2.824. Segundo a Casa
Civil, a proposta apresentada pra-
ticamente dobra essa faixa míni-
ma. Além disso, o texto prevê
desconto parcial para quem ga-
nha entre R$ 5 mil e R$ 7 mil.

O projeto de lei prevê também
uma tributação mínima para altas
rendas, que atingirá 141,4 mil con-
tribuintes (0,13% do total). A com-

pensação virá com uma taxa de
até 10% para pessoas com alta
renda (a partir de R$ 600 mil por
ano) que atualmente não contri-
buem com o IR, um grupo de 141
mil pessoas e que não contribu-
em atualmente.

Na avaliação de Rui Costa, a
tramitação desta matéria no Con-
gresso Nacional deverá ser feita
a tempo de começar a vigorar já
em 1º de janeiro de 2026, mesmo
com alguma dificuldade criada
pela oposição.

Ele diz ser natural que a opo-
sição atue para dificultar a vida
do governo.

“Isso acontece no mundo
todo e, às vezes, ganha até irraci-
onalidade, [a ponto de ao] preju-
dicar o governo prejudicar as
pessoas”, disse ele ao reiterar
que o propósito da revisão da
faixa de isenção visa “apenas um
país mais justo e menos desigual
onde pessoas que ganham me-

nos tenham um mínimo de digni-
dade”, explicou.

Perguntado sobre as queixas
de alguns prefeitos, de que a
mudança da faixa poderia causar
problemas para as contas de al-
guns municípios, o ministro foi
enfático:

“Essa lógica não faz sentido
algum”, inclusive pelo fato de há
muito tempo não se corrige a ta-
bela de Imposto de Renda – algo
que sempre é cobrado pela soci-
edade, em especial pela classe
média e imprensa.

“Se assim fosse, ao longo da
história do Brasil toda vez que se
modificar a tabela de IR, teria de
se compensar os municípios.
Assim como a União, o municí-
pio e o estado recebem aquilo
que é tributável”, argumentou.

Socorro e investimento
Rui Costa acrescentou que o

governo federal tem ajudado de

diversas outras formas estados
e municípios.

Ele citou as ajudas a estados
que passaram por situações
emergenciais.

“Foram transferidos R$ 109
bilhões ao Rio Grande do Sul, por
exemplo. Foi o maior investimen-
to da história do Brasil, feito por
um presidente a um estado”.

Citou também a capital do
Pará, que receberá, em novem-

bro, a COP30.
“Belém também está receben-

do o maior investimento federal
de sua história. Isso se estende-
rá para a infraestrutura do esta-
do”, acrescentou ao citar, entre
os exemplos, o cabo de conexão
de internet que passará pelos
rios da região, possibilitando in-
vestimento de empresas que só
se instalam onde há capacidade
de conexão. (Agência Brasil)

Café sobe mais de 40% ao produtor
e pode voltar a pressionar
preços nos supermercados

Os preços do café registraram
fortes altas aos produtores em
agosto, segundo levantamento
do Cepea (Centro de Estudos
Avançados em Economia Aplica-
da), ligado à USP (Universidade
de São Paulo). O destaque vai
para o tipo robusta (também cha-
mado de conilon), que acumulou
aumento de 43% no mês até esta
segunda-feira (25). A variedade
arábica subiu 26,3%.

O indicador do Cepea fechou
a segunda-feira (25) com preços
de R$ 1.469,43 por saca de 60 kg
do café robusta, e R$ 2.287,56 do
arábica.

Pesquisadores da indústria
afirmam que os motivos envol-
vem estoques limitados, frio e
geadas que preocuparam produ-
tores e também a instabilidade no
setor causada pela imposição da
sobretaxa de 50% às exportações
aos Estados Unidos, imposta
pelo presidente norte-americano,
Donald Trump.

Para o consumidor, o efeito
pode demorar de semanas a me-

ses, segundo André Braz, da
Fipe (Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas). Ele diz
que ainda será preciso passar
por todas as etapas de benefi-
ciamento, torrefação, industri-
alização e logística do café. “Em
geral, os repasses ao consumi-
dor acontecem de forma gradual
e não imediata”, diz.

As próprias tarifas de Trump
poderiam equilibrar o preço ao
consumidor final, considerando
que as exportações diminuiriam
e sobraria mais café no mercado
doméstico, diz Braz. “Mas a que-
bra de safra e os estoques curtos
reduzem esse efeito. Na prática,
o alívio tende a ser pequeno di-
ante da pressão de custos que já
está instalada”, ressalta.

Em julho, o café moído teve
queda de -0,36% aos consumi-
dores, a primeira redução após
um ciclo de 18 meses de alta,
segundo o IPCA-15 (índice de
inflação medido pelo IBGE). Até
meados de agosto, o produto
baixou -1,47%.

O diretor-executivo da Abic
(Associação Brasileira da Indús-
tria de Café), Celírio Inácio, diz
que a safra do setor tem sido
menor do que o esperado desde
2020, quando a produção chegou
a 63 milhões de sacas. “Em con-
trapartida, também tivemos um
consumo crescente desde en-
tão”, afirma.

“Agora vamos aguardar os
próximos 60 dias, quando deve
acontecer a florada e, dependen-
do das temperaturas e das chu-
vas esperadas, podemos ter uma
expectativa melhor para a produ-
ção de 2026, ou o contrário”, diz.

Segundo o Cepea, as tarifas
de Trump ainda são tema central
nas discussões do setor brasilei-
ro, responsável por fornecer cer-
ca de 25% do café importado pe-
los Estados Unidos, em especi-
al da variedade arábica. Dados
do Cecafé (Conselho dos Expor-
tadores de Café do Brasil) tam-
bém mostram que 16,1% do vo-
lume de café brasileiro exporta-
do em 2024 teve o país norte-

americano como destino.
“Caso a tarifa seja mantida,

o Brasil deverá buscar alternati-
vas de escoamento da produ-
ção, com ênfase na diversifica-
ção de mercados compradores”,
afirma a entidade, que destaca a
recente habilitação de 183 em-
presas brasileiras para exporta-
ção de café à China.

Em 2024, o Brasil exportou
cerca de 939 mil sacas ao país
asiático, volume 2,5 vezes supe-
rior ao registrado em 2022, mas
33% inferior ao de 2023, confor-
me dados do Cecafé.

Para André Braz, se o cenário
de oferta restrita persistir, o con-
sumidor deve sentir mais inten-
samente as altas nos próximos
meses. “Se não houver melhora
no clima e aumento da produção,
os preços seguirão pressionados
tanto para o produtor quanto para
o consumidor. O mercado deve
continuar volátil, e os repasses
ao consumidor devem se inten-
sificar no fim do ano”, afirma. (Fo-
lhapress)
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INFRAESTRUTURA, INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 33.113.310/0001-71 - NIRE 35.3.005.335-42

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00, na sede da Infraestrutura, Investimentos e 
Participações S.A., localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 327,5, 
Pista Leste, CEP 14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. 3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Thiago de Paula 
Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do 
dia: (i) nos termos do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única 
(“Debêntures e “Emissão” respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, 
pela Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um 
bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser 
atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado 
e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes 
a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, e, em todo caso, limitado à maior taxa 
entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ 
(NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final da data do Procedimento de 
Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao 
ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a 
Entrevias (“Escritura de Emissão”); (ii) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a 
outorga pela Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IP II”), no âmbito da Emissão, da alienação fiduciária em 
favor dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, a totalidade das ações 
presentes e futuras detidas pela IP II no capital social da Entrevias, incluindo todos os direitos e ativos relacionado a tais 
ações (“Alienação Fiduciária de Ações da Emissora”), mediante a celebração do “2º Aditamento ao Instrumento Particular 
de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, a IP II, o Agente Fiduciário na 
qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª Emissão e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da 
Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, 
respectivamente), tendo sido o Contrato de Alienação Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018, conforme 
aditado; (iii) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela Entrevias, no 
âmbito da Emissão, da cessão fiduciária dos seguintes direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos termos do 
parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto 
com a Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, as “Garantias Reais”), nos termos a serem previstos no “2º Aditamento 
ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, 
o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na 
qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Contrato 
de Cessão Fiduciária”, sendo o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o 
Contrato de Alienação Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, os “Contratos de Garantia Real”), tendo sido o 
Contrato de Cessão Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018: (i) todos os direitos creditórios principais e 
acessórios, presentes e futuros, decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da Concessão a que a Entrevias faz jus, 
respeitado o disposto no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), 
incluindo direitos creditórios, receitas e recebíveis decorrentes de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos 
contratos de receita acessória e das apólices de seguro relacionadas à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes 
aos descontos decorrentes do coeficiente de desempenho e execução e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga 
variável, que em conjunto correspondem a até 16% (dezesseis por cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) 
(“Recebíveis”), e (ii) todos os direitos creditórios de titularidade da Entrevias decorrentes da, relacionados à e/ou 
emergentes da titularidade, pela Entrevias, das contas cedidas por onde circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), 
incluindo as respectivas aplicações financeiras mantidas nas e/ou vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º 
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, 
aprovar a celebração do Segundo Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures 
sob Condição Suspensiva, entre o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP 
Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de vendedores, a IP II, na qualidade de 
compradora, e a Entrevias, na qualidade de interveniente anuente (“2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda” e 
“Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o Contrato de Compra e Venda original celebrado em 27 de fevereiro de 2018, 
conforme aditado, para, dentre outras alterações adequar o mecanismo de compra e venda das debêntures privadas à 
realização da Emissão; (v) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração pela 
Entrevias do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, 
da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias Concessionária de 
Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, na qualidade de emissora, e o Pátria 
Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - 
Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada” e “Escritura de 
Emissão Privada”), tendo sido a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada em 10 de maio de 2017, para, dentre 
outras alterações, prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, realizar ajustes ao 
mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate antecipado, de modo a 
adequá-los à realização da Emissão; (vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a 
concessão de mútuo pela Entrevias à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da Entrevias, no valor total 
agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo Permitido”); (vii) autorização para 
a IP II e a Entrevias (a) celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais 
necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento 
ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável, e eventuais 
aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a 
serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos de administração de 
contas, avisos e outros documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas 
não limitado aos coordenadores da Oferta (“Coordenadores”), mediante a celebração, pela IP II e pela Entrevias, do 
“Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia 
Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre 
a Entrevias, a IP II e os Coordenadores, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação 
e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; (viii) ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da 
Companhia, pela Diretoria da IP II, pela Diretoria da Entrevias e/ou pelos respectivos procuradores no âmbito da Oferta até 
a presente data; e (ix) determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da IP II a ser realizada em 25 de abril de 2025, às 
10h00 (“RCA da IP II”), para aprovar as matérias descritas nos demais itens constantes da presente ata e as matérias 
pertinentes à Emissão e à Oferta, nos termos do Estatuto Social da IP II. 6. Deliberações: Após o exame e a discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do Conselho de 
Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. nos termos do inciso (x) do artigo 9º 
do estatuto social da Companhia, aprovar a realização, pela Entrevias, da Emissão e da Oferta. 6.2. nos termos do inciso (xiv) 
do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela IP II da Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, 
mediante celebração do 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. 6.3. nos termos do inciso (xiv) do 
artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela Entrevias da Cessão Fiduciária, mediante celebração do 
2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária. 6.4. nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a celebração pela IP II e pela Entrevias do 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda. 6.5. nos 
termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração pela Entrevias do 2º Aditamento 
à Escritura de Emissão Privada. 6.6. nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a 
concessão do Mútuo Permitido pela Companhia à Califórnia Infraestrutura Holding S.A.; 6.7. autorizar a IP II e a Entrevias 
(a) celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de 
Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável, e eventuais aditamentos, outorga 
de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas pela 
Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos de administração de contas, avisos e outros 
documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos 
Coordenadores, mediante a celebração, pela IP II e pela Entrevias, do Contrato de Distribuição, podendo, para tanto, 
negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável. 
6.8. ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia, pela Diretoria da IP II, pela Diretoria da Entrevias e/ou 
pelos respectivos procuradores no âmbito da Oferta até a presente data. 6.9. aprovar a manifestação de voto favorável dos 
representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, na RCA da IP II, para 
aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, todas as matérias constantes da respectiva ordem do dia. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por 
todos os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: 
Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto 
Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 25 de abril de 2025. 
Mesa: Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: Fabricio 
Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto Lúcio 
Cerdeira Filho. JUCESP nº 164.118/25-1 em 09/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
Companhia Aberta
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ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2025

1. Data, Horário e Local: Realizada em 23 de julho de 2025, às 10h00, na sede da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., 
localizada na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo, S/N, SP 322 KM 327.500, Pista Leste 
(“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. 
Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: José Henrique de Avila; 
Secretário: François Xavier Marie Gabriel Arhanchiague. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte 
ordem do dia: (a) a rerratificação da ata de Reunião de Conselho de Administração da Companhia, realizada em 25 de abril 
de 2025, às 10h, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n° 165.595/25-6, em 8 de maio de 2025 (“RCA 
Emissão”), que autorizou: (i) nos termos do incisos (j) e (v) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, a aprovação e 
recomendação à Assembleia Geral da Companhia a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única (“Debêntures e “Emissão” 
respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, pela Companhia, no valor 
total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 
1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual 
incidirão juros prefixados equivalentes a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, 
e, em todo caso, limitado à maior taxa entre: (i.1) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (i.2) a 
taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ (NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao 
final da data do Procedimento de Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% 
(quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme 
de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a 
celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Companhia (“Escritura de Emissão”), nos termos a serem aprovados na 
Assembleia Geral da Companhia; (ii) nos termos do inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, a outorga, no 
âmbito da Emissão, de cessão fiduciária dos direitos creditórios de titularidade da Companhia, nos termos do parágrafo 3º 
do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, nos termos previstos no “2º Aditamento ao 
Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, 
o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Companhia e na 
qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão, conforme aditado de tempos em tempos (“2º Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”), tendo sido o Contrato de Cessão 
Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018: (i) todos os direitos creditórios principais e acessórios, presentes 
e futuros, decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da Concessão a que a Companhia faz jus, respeitado o disposto 
no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), incluindo direitos 
creditórios, receitas e recebíveis decorrentes de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos contratos de receita 
acessória e das apólices de seguro relacionadas à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes aos descontos 
decorrentes do coeficiente de desempenho e execução e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga variável, que 
em conjunto correspondem a até 16% (dezesseis por cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) (“Recebíveis”), 
e (ii) todos os direitos creditórios de titularidade da Companhia decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da 
titularidade, pela Companhia, das contas cedidas por onde circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as 
respectivas aplicações financeiras mantidas nas e/ou vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) nos termos do inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, a celebração, 
como interveniente anuente, do “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“Acionista”), o Agente 
Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Companhia e na qualidade de 
agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, “Alienação 
Fiduciária de Ações da Companhia” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente, sendo o Contrato de Alienação 
Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado 
de tempos em tempos, os “Contratos de Garantia Real”), tendo sido o Contrato de Alienação Fiduciária originalmente 
celebrado em 01 de março 2018, conforme aditado; (iv) nos termos dos incisos (j) e (m) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a celebração de aditamento ao “Contrato de Depósito e Administração de Contas”, entre a Companhia, 
o Banco Santander (Brasil) S.A., o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de 
debêntures da Companhia e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“Aditamento ao Contrato de 
Depósito e Administração de Contas” e “Contrato de Depósito e Administração de Contas”), tendo sido o Contrato de 
Depósito e Administração de Contas originalmente celebrado em 06 de março de 2018, inclusive para prever a contratação 
das novas Contas Cedidas, que serão objeto da Cessão Fiduciária; (v) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto 
social da Companhia, a celebração do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de Debêntures 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora, 
e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do 
Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada” e 
“Escritura de Emissão Privada”), tendo sido a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada em 10 de maio de 2017, 
para, dentre outras alterações prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, realizar 
ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate antecipado, de 
modo a adequá-los à realização da Emissão; (vi) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, a 
celebração, como interveniente anuente, do “2º Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra e Venda 
de Debêntures sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre o FIP Pátria e a Vinci, na qualidade de vendedores, a 
Acionista, na qualidade de compradora, e a Companhia, na qualidade de interveniente anuente (“2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o Contrato de Compra e Venda originalmente 
celebrado em 27 de fevereiro de 2018, conforme aditado, para, dentre outras alterações, adequar o mecanismo de compra 
e venda das debêntures privadas à realização da Emissão; (vii) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, a concessão de mútuo pela Companhia à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da 
Companhia, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo 
Permitido”); (viii) a Companhia: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos 
contratuais necessários e relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º 
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 
Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, ao 2º 
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, incluindo, mas não se limitando ao Aditamento do Bookbuilding (conforme 
será definido na Escritura de Emissão), a avisos, a outros documentos e a eventuais aditamentos; (b) contratar todos os 
prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta (“Coordenadores”), 
mediante a celebração, pela Companhia, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de 
Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e os Coordenadores, dentre outras partes (“Contrato 
de Distribuição”); o banco depositário; os assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à 
implementação da Emissão e da oferta, tais como o escriturador, o banco liquidante, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), 
a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (ix) ratificação de todos os atos 
praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta até a data da RCA Emissão; para 
(1) retificação das Ordens do Dia referentes aos itens (i) e (viii) e (2) retificação da Deliberação 6.8. (b) a ratificação de 
todos os demais itens da Ordem do Dia e das Deliberações da RCA Emissão; (c) a delegação de poderes e autorização aos 
diretores da Companhia para tomar todas as providências necessárias à realização, formalização, implementação e 
aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente reunião, incluindo, mas não se limitando a celebrar eventuais 
aditamentos à Escritura de Emissão e ao Contrato de Distribuição e realizar todos os atos necessários à implementação das 
deliberações a serem tomadas na presente reunião, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros 
ajustes formais ou procedimentais; e (d) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos 
seus procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 6. Deliberações: Após o 
exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros 
do Conselho de Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar a 
rerratificação da RCA Emissão para (1) retificar as Ordens do Dia referentes aos itens (i) e (viii), e (2) retificar a Deliberação 
6.8, que passarão a vigorar conforme abaixo. “(i) nos termos do incisos (j) e (v) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, aprovar e recomendar à Assembleia Geral da Companhia a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única (“Debêntures 
e “Emissão” respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, pela Companhia, 
no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário 
de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual 
incidirão juros prefixados equivalentes a 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano, calculados de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
desde a Primeira Data de Subscrição e Integralização ou desde a última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios 
(conforme definido na Escritura de Emissão), conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento. As Debêntures serão 
objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série 
única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias 
S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Companhia (“Escritura de 
Emissão”), nos termos a serem aprovados na Assembleia Geral da Companhia;” (...) (viii) autorização para a Companhia: (a) 
celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato 
de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao Aditamento ao Contrato de 
Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, ao 2º Aditamento ao Contrato de 
Compra e Venda, incluindo, mas não se limitando, a avisos, a outros documentos e a eventuais aditamentos; (b) contratar 
todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta 
(“Coordenadores”), mediante a celebração, pela Companhia, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) 
Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e os Coordenadores, dentre 
outras partes (“Contrato de Distribuição”); o banco depositário; os assessores legais e os demais prestadores de serviços 
necessários à implementação da Emissão e da oferta, tais como o escriturador, o banco liquidante, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”), a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar 
os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e” “6.8. autorizar 
a Companhia a: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais 
necessários e relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento 
ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao Aditamento ao 
Contrato de Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, ao 2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda, incluindo, mas não limitado a avisos, a outros documentos e a eventuais aditamentos; e (b) 
contratar todos os prestadores de serviços relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos Coordenadores, mediante 
a celebração, pela Companhia, do Contrato De Distribuição; o banco depositário; os assessores legais e os demais 
prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da oferta, tais como o escriturador, o banco liquidante, 
a B3, a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os 
respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável.” 6.2. Ratificar todos 
os demais itens da Ordem do Dia e das Deliberações da RCA Emissão. 6.3. Autorizar a delegação de poderes e autorização 
aos diretores da Companhia para tomar todas as providências necessárias à realização, formalização, implementação e 
aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente reunião, incluindo, mas não se limitando a celebrar eventuais 
aditamentos à Escritura de Emissão e ao Contrato de Distribuição e realizar todos os atos necessários à implementação das 
deliberações a serem tomadas na presente reunião, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros 
ajustes formais ou procedimentais. 6.4. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus 
procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestasse, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, reaberta, foi lida, aprovada e 
por todos os presentes assinada. 8. Assinaturas: Presidente: José Henrique de Avila; Secretário: François Xavier Marie 
Gabriel Arhanchiague; Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar 
Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro 
próprio. Sertãozinho (SP), 23 de julho de 2025. Mesa: José Henrique de Avila - Presidente da Mesa, François Xavier Marie 
Gabriel Arhanchiague - Secretário da Mesa. JUCESP nº 251.312/25-2 em 28/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário 
Geral em Exercício.

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE nº 35.3.0049866-6
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025

1. Data, Horário e Local: Realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00, na sede da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., 
localizada na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo, S/N, SP 322 KM 327.500, Pista Leste 
(“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. 
Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; 
Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) 
nos termos do incisos (j) e (v) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar e recomendar à Assembleia Geral da 
Companhia a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional real, em série única (“Debêntures e “Emissão” respectivamente), para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático de distribuição, pela Companhia, no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um 
bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser 
atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado 
e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes 
a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, e, em todo caso, limitado à maior taxa 
entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ 
(NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final da data do Procedimento de 
Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao 
ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a 
Companhia (“Escritura de Emissão”), nos termos a serem aprovados na Assembleia Geral da Companhia; (ii) nos termos do 
inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga, no âmbito da Emissão, de cessão fiduciária dos 
direitos creditórios de titularidade da Companhia, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho 
de 1965, conforme alterada, nos termos previstos no “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Companhia e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures 
da Emissão, conforme aditado de tempos em tempos (“2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão 
Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”), tendo sido o Contrato de Cessão Fiduciária originalmente celebrado em 01 
de março 2018: (i) todos os direitos creditórios principais e acessórios, presentes e futuros, decorrentes da, relacionados à 
e/ou emergentes da Concessão a que a Companhia faz jus, respeitado o disposto no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), incluindo direitos creditórios, receitas e recebíveis decorrentes 
de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos contratos de receita acessória e das apólices de seguro relacionadas 
à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes aos descontos decorrentes do coeficiente de desempenho e 
execução e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga variável, que em conjunto correspondem a até 16% 
(dezesseis por cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) (“Recebíveis”), e (ii) todos os direitos creditórios de 
titularidade da Companhia decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da titularidade, pela Companhia, das contas 
cedidas por onde circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as respectivas aplicações financeiras 
mantidas nas e/ou vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) nos 
termos do inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração, como interveniente anuente, do 
“2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Companhia, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“Acionista”), o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Companhia e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures 
da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, “Alienação Fiduciária de Ações da Companhia” 
e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente, sendo o Contrato de Alienação Fiduciária, conforme aditado de 
tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, os 
“Contratos de Garantia Real”), tendo sido o Contrato de Alienação Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 
2018, conforme aditado; (iv) nos termos dos incisos (j) e (m) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a 
celebração de aditamento ao “Contrato de Depósito e Administração de Contas”, entre a Companhia, o Banco Santander 
(Brasil) S.A., o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da 
Companhia e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“Aditamento ao Contrato de Depósito e 
Administração de Contas” e “Contrato de Depósito e Administração de Contas”), tendo sido o Contrato de Depósito e 
Administração de Contas originalmente celebrado em 06 de março de 2018, inclusive para prever a contratação das novas 
Contas Cedidas, que serão objeto da Cessão Fiduciária; (v) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a celebração do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de Debêntures 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora, 
e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do 
Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada” e 
“Escritura de Emissão Privada”), tendo sido a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada em 10 de maio de 2017, 
para, dentre outras alterações prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, realizar 
ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate antecipado, de 
modo a adequá-los à realização da Emissão; (vi) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, 
aprovar a celebração, como interveniente anuente, do “2º Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra 
e Venda de Debêntures sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre o FIP Pátria e a Vinci, na qualidade de vendedores, 
a Acionista, na qualidade de compradora, e a Companhia, na qualidade de interveniente anuente (“2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o Contrato de Compra e Venda originalmente 
celebrado em 27 de fevereiro de 2018, conforme aditado, para, dentre outras alterações, adequar o mecanismo de compra 
e venda das debêntures privadas à realização da Emissão; (vii) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a concessão de mútuo pela Companhia à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da 
Companhia, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo 
Permitido”); (viii) autorização para a Companhia: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos 
e instrumentos contratuais necessários e relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de 
Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações, ao Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão 
Privada, ao 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, incluindo, mas não se limitando ao Aditamento do Bookbuilding 
(conforme será definido na Escritura de Emissão), a avisos, a outros documentos e a eventuais aditamentos; (b) contratar 
todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta 
(“Coordenadores”), mediante a celebração, pela Companhia, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão 
da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e os Coordenadores, dentre outras partes 
(“Contrato de Distribuição”); o banco depositário; os assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à 
implementação da Emissão e da oferta, tais como o escriturador, o banco liquidante, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), 
a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (ix) ratificação de todos os atos 
praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta até a presente data. 6. 
Deliberações: Após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade 
de votos dos membros do Conselho de Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 
6.1. nos termos dos incisos (j) e (v) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar e recomendar à Assembleia 
Geral a realização da Emissão das Debêntures, nos termos a serem aprovados na Assembleia Geral da Companhia; 6.2. nos 
termos do inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga da Cessão Fiduciária no âmbito da 
Emissão, mediante a celebração do 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária. 6.3. nos termos do inciso (n) do artigo 
14º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração, como interveniente anuente, do 2º Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações. 6.4. nos termos dos incisos (j) e (m) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar 
a celebração do Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas. 6.5. nos termos do inciso (p) do artigo 14º 
do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração do 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada. 6.6. nos termos 
do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração, como interveniente anuente, do 2º 
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda. 6.7. nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, 
aprovar a concessão do Mútuo Permitido pela Companhia à Califórnia Infraestrutura Holding S.A.; 6.8. autorizar a 
Companhia a: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais 
necessários e relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento 
ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao Aditamento ao 
Contrato de Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, ao 2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda, incluindo, mas não limitado ao Aditamento do Bookbuilding, a avisos, a outros documentos 
e a eventuais aditamentos; e (b) contratar todos os prestadores de serviços relacionados à Oferta, incluindo, mas não 
limitado aos Coordenadores, mediante a celebração, pela Companhia, do Contrato De Distribuição; o banco depositário; os 
assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da oferta, tais como o 
escriturador, o banco liquidante, a B3, a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para 
tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme 
aplicável. 6.9. ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da 
Oferta até a presente data. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata 
foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; 
Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos 
Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. Sertãozinho (SP), 25 de abril de 2025. Mesa: Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio 
Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos 
Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto Lúcio Cerdeira Filho. JUCESP nº 162.595/25-6 em 08/05/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

IMOBILIÁRIA 517 DO BRASIL
PROJETOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ nº  18.607.609/0001-99 - NIRE 35.227.775.731

Extrato da Ata da Reunião dos Sócios 
Quotistas em 26.08.2025

Data, hora, local: 26.08.2025 às 9 horas, na sede, 
Avenida Nações Unidas, 12.901, 6° andar, Torre Norte, 
São Paulo/SP. Mesa: Manoel Pereira da Silva Neto - 
Presidente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Secre-
tária. Presença: Sócia quotista. Deliberações Apro-
vadas: 1) A redução do capital social, por considerar 
excessivo em relação ao objeto da sociedade, de 
R$ 9.657.775,00, para o valor de R$ 10.000,00, por 
meio de reembolso de quotas no valor R$ 
9.647.775,00,  à sócia quotista Topazio, LLC.  2) O 
pagamento do reembolso em dinheiro à sócia quotis-
ta Topazio, LLC. Na presente data a sócia quotista 
promoverá a alteração do contrato social consignan-
do o novo valor do capital social. Nada mais. São Pau-
lo,  26.08.2025. Manoel Pereira da Silva Neto - Presi-
dente, Milena Miyuki Taniguchi Takeshita - Secretária. 
Topazio, LLC - Manoel Pereira da Silva Neto

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Dinah de Camargo Milani, 
REQUERIDO POR Marcos Camargo Milani e outro - PROCESSO 
Nº 1003945-45.2023.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado 
de São Paulo, Dr(a). JANAINA RODRIGUES EGEA URIBE, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou 
dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
16/09/2024, foi decretada a INTERDIÇÃO PARCIAL de DINAH DE 
CAMARGO MILANI, CPF 19198906887, declarando-o(a) 
relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil 
e nomeados como CURADORES, em caráter DEFINITIVO, o(a) 
Sr(a). Mauricio Camargo Milani e Marcos Camargo Milani, conforme 
r. sentença: Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE 
o pedido para decretar a parcial interdição de D. DE C.M., 
declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, na 
forma dos artigos 4º, inciso III, do Código Civil e 85 da Lei 13.146/15, 
de modo que estará impedida de exercer pessoalmente os seguintes 
atos: emprestar ou administrar valores, assinar cheques, ter em seu 
nome e movimentar cartões de crédito ou contas bancárias, emitir 
notas promissórias, transigir, contrair dívidas, obrigar-se como 
fiadora, dar quitação, alienar ou adquirir bens imóveis ou móveis, 
hipotecar, firmar contratos, contratar e demandar ou ser demandada. 
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2025.                          | 28 

Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S.A.
CNPJ nº 22.044.808/0001-03 - NIRE nº 35.300.476.671

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de agosto de 2025
Realizada em 18/08/2025, às 7:00 hs, na sede social na cidade de Pirassununga/SP. Convocação e Presença: Dispensada. Composição 
da Mesa: Presidente: Fábio Ferrari e Secretário: Antônio Carlos Previte. Deliberações:  5.1 Aprovar a outorga da Fiança pela Companhia, 
no âmbito da Emissão, em garantia ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas; 5.2 Autorizar a celebração 
pela Companhia da Escritura, do Contrato de Distribuição e de eventuais aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem limitação, 
o aditamento a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento de Alocação, e de todos e quaisquer outros instrumentos necessários 
à Emissão; 5.3 Autorizar e ratificar a (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria executiva da 
Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; e (b) todas as medidas tomadas 
e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação das deliberações tomadas 
em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. Encerramento: 
Nada mais. Assinaturas: Mesa: Sr. Fábio Ferrari, na qualidade de Presidente; e Sr. Antônio Carlos Previte, na qualidade de Secretário. 
Acionista presente: Ferrari Participações Societárias S/A. Pirassununga/SP, 18/08/2025. Mesa: Fábio Ferrari - Presidente, Antônio Carlos 
Previte - Secretário.

Ferrari Participações Societárias S.A.
CNPJ nº 21.948.647/0001-10 - NIRE nº 35.300.476.115

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de agosto de 2025
Realizada em 22/08/2025, às 9:00 horas, na sede social na cidade de Pirassununga/SP. Convocação e Presença: Os acionistas foram 
devidamente convocados mediante anúncio de convocação publicado no jornal “O Dia SP” nos dias 14, 15 e 16/08/2025, com divulgação 
simultânea da íntegra do edital de convocação na página do referido jornal na internet. Composição da Mesa: Presidente: Fábio Ferrari e 
Secretário: Antônio Carlos Previte. Deliberações: 5.1. Aprovar a outorga da Fiança pela Companhia, no âmbito da Emissão, em garantia 
ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas; 5.2. Autorizar a celebração pela Companhia da Escritura, 
do Contrato de Distribuição e de eventuais aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem limitação, o aditamento a ser celebrado 
para refletir o resultado do Procedimento de Alocação, e de todos e quaisquer outros instrumentos necessários à Emissão; 5.3. Autorizar e 
ratificar a (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela diretoria executiva da Companhia e/ou pelos seus 
procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; e (b) todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas 
pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, 
mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão. Encerramento: Nada mais. Assinaturas: 
Mesa: Sr. Fábio Ferrari, na qualidade de Presidente; e Sr. Antônio Carlos Previte, na qualidade de Secretário. Acionistas presentes: Os 
acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes na lista de presença anexa à presente ata. Pirassununga/SP, 22/08/ 2025. 
Mesa: Fábio Ferrari - Presidente, Antônio Carlos Previte - Secretário.

WSC Agropecuária S.A.
CNPJ nº 11.266.165/0001-26 - NIRE nº 35.300.372.875

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de agosto de 2025
Realizada em 18/08/2025, às 7:00 horas, na sede social na cidade de Pirassununga/SP.  Convocação e Presença: Dispensada. 
Composição da Mesa: Presidente: Fábio Ferrari e Secretário: Antônio Carlos Previte. Deliberações: 5.1 Aprovar a outorga da Fiança pela 
Companhia, no âmbito da Emissão, em garantia ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas; 5.2 Autorizar 
a celebração pela Companhia da Escritura, do Contrato de Distribuição e de eventuais aditamentos aos referidos documentos, incluindo, 
sem limitação, o aditamento a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento de Alocação, e de todos e quaisquer outros 
instrumentos necessários à Emissão; 5.3 Autorizar e ratificar a (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela 
diretoria executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; e (b) 
todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação 
das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação 
da Emissão. Encerramento: Nada mais. Assinaturas: Mesa: Sr. Fábio Ferrari, na qualidade de Presidente; e Sr. Antônio Carlos Previte, na 
qualidade de Secretário. Acionista presente: WSC Participações Societárias S/A. Pirassununga/SP, 18/08/2025. Mesa: Fábio Ferrari - 
Presidente, Antônio Carlos Previte - Secretário.

WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A.
CNPJ nº 22.731.951/0001-73 - NIRE nº 35.300.479.092

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de agosto de 2025
Realizada em 22/08/2025, às 9:00 horas, na sede social na cidade de Pirassununga/SP. Convocação e Presença: Os acionistas foram 
devidamente convocados mediante anúncio de convocação publicado no jornal “O Dia SP” nos dias 14, 15 e 16/08/2025, com divulgação 
simultânea da íntegra do edital de convocação na página do referido jornal na internet. Deliberações: 5.1. Aprovar a outorga da Fiança 
pela Companhia, no âmbito da Emissão, em garantia ao fiel, pontual e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas; 5.2. 
Autorizar a celebração pela Companhia da Escritura, do Contrato de Distribuição e de eventuais aditamentos aos referidos documentos, 
incluindo, sem limitação, o aditamento a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento de Alocação, e de todos e quaisquer outros 
instrumentos necessários à Emissão; 5.3. Autorizar e ratificar a (a) negociação realizada e que venha a ser realizada futuramente pela 
diretoria executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições aplicáveis à Emissão; e (b) 
todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação 
das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação 
da Emissão. Encerramento: Nada mais. Assinaturas: Mesa: Sr. Fábio Ferrari, na qualidade de Presidente; e Sr. Antônio Carlos Previte, na 
qualidade de Secretário. Acionistas presentes: Os acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes na lista de presença anexa 
à presente ata. Pirassununga/SP, 22/08/2025. Mesa: Fábio Ferrari - Presidente, Antônio Carlos Previte - Secretário.

WSC Participações Societárias S.A.
CNPJ nº 08.788.555/0001-51 - NIRE nº 35.300.340.957

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de agosto de 2025
Realizada em 22/08/2025, às 9:00 horas, na sede social na cidade de Pirassununga/SP. Convocação: Os acionistas foram devidamente 
convocados mediante anúncio de convocação publicado no jornal “O Dia SP” nos dias 14, 15 e 16/08/2025, com divulgação simultânea da íntegra 
do edital de convocação na página do referido jornal na internet. Composição da Mesa: Presidente: Fábio Ferrari e Secretário: Antônio Carlos 
Previte. Deliberações: 5.1. Aprovar a outorga da Fiança pela Companhia, no âmbito da Emissão, em garantia ao fiel, pontual e integral 
cumprimento de todas as Obrigações Garantidas; 5.2. Autorizar a celebração pela Companhia da Escritura, do Contrato de Distribuição e de 
eventuais aditamentos aos referidos documentos, incluindo, sem limitação, o aditamento a ser celebrado para refletir o resultado do Procedimento 
de Alocação, e de todos e quaisquer outros instrumentos necessários à Emissão; 5.3. Autorizar e ratificar a (a) negociação realizada e que venha 
a ser realizada futuramente pela diretoria executiva da Companhia e/ou pelos seus procuradores, em relação a todos os termos e condições 
aplicáveis à Emissão; e (b) todas as medidas tomadas e que venham a ser tomadas pela diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores 
para a implementação das deliberações tomadas em assembleia, incluindo, mas não se limitando, à prática de todos e quaisquer atos necessários 
à efetivação da Emissão. Encerramento: Nada mais. Assinaturas: Mesa: Sr. Fábio Ferrari, na qualidade de Presidente; e Sr. Antônio Carlos Previte, 
na qualidade de Secretário. Acionistas presentes: Os acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes na lista de presença anexa à 
presente ata. Pirassununga/SP, 22/08/2025. Mesa: Fábio Ferrari - Presidente, Antônio Carlos Previte - Secretário.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1031328-30.2020.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Serviços
Hospitalares. Requerente: Hospital São Camilo – Santana. Requerido: Camila de Carvalho Silva Kojima. Edital de Citação. Prazo:
20 dias. Processo nº 1031328-30.2020.8.26.0001. A Dra. Daniela Claudia Herrera Ximenes, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do
Foro Regional de Santana/SP, Faz Saber a Camila de Carvalho Silva Kojima (CPF. 326.953.978-95), que Hospital São Camilo
Santana, mantido por Sociedade Beneficente São Camilo lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando
a quantia de R$ 5.459,27 (janeiro de 2025), decorrente do Recibo Provisório de Serviço n° 149129, oriundo da prestação de
atendimento médico/hospitalar. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a
fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e
publicado na forma da lei. SP, 16 de agosto de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1110297-53.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 17ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIANA BIAGIO LAQUIMIA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a 
ATLAS SERVIÇOS EM ATIVOS DIGITAIS, CNPJ nº 31.049.719/0001-40, ATLAS PROJ TECNOLOGIA EIRELI, CNPJ nº 
26.768.698/0001-83 e ATLAS SERVICES – SERVIÇOS DE SUPORTE ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA EM GESTÃO 
EMPRESARIAL LTDA, CNPJ nº 30.608.097/0001-80, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
Vinícius Lahm Perini, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, af ixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de fevereiro de 2025 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1051565-24.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).Marina Balester Mello de Godoy, na forma da 
Lei, etc.FAZ SABER a ARCENIO ALVES CHAVES, CPF 863.863.105-78, que Financeira Alfa S/A Crédito, Financiamento e 
Investimentos lhe propôs uma ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a cobrança de R$ 47.223,54 (ago. 
2023). Estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL acerca da PENHORA do 
montante de R$ 3.105,64, referente à apólice nº 4940, junto à Bradesco Seguros S.A, e do BLOQUEIO de valores 
realizado pelo Sistema SISBAJUD, na quantia de R$ 273,55, conforme extrato disponibilizado na internet, bem como do 
prazo de 05 dias úteis para impugnação deste, nos termos do art. 854, § 3º, do CPC, a fluir do prazo do presente edital, 
que será afixado e publicado naforma da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0002372-45.2025.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª 
Vara Cível,do Foro Regional I-Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabiana Tsuchiya, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) JESSICA RODRIGUES DE ARAUJO, RG 30.873.286-6, CPF 382.053.998-08, que lhe foi proposto um Cumprimento 
de sentença por parte de Colégio Palavra Viva S.a, a fim de executar o que fora decidido nos autos da Ação Monitória de 
nº 1005270-82.2023.8.26.0001. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, 
por EDITAL, para que efetue o pagamento da importância atualizada do débito (R$ 14.853,04 atualizado até janeiro de 
2025) no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, observando-se que, transcorrido o 
prazo indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de maio de 2025.                          | 28,29 EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1017761-50.2025.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -

Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Conde do Parque Fernanda Padaria e Conveniência
Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017761-50.2025.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) CONDE DO PARQUE FERNANDA PADARIA E CONVENIÊNCIA LTDA, CNPJ 29389154000107, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando a quantia
de R$ 14.415,62 (fevereiro de 2025), representada pelos instrumentos de Protesto, notas fiscais, bem como, canhotos de entregas,
decorrente da industrialização e comercialização de bebidas. Encontrandose os executados em lugar incerto e não sabido, expede-
se o EDITAL, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, paguem o débito atualizado, acrescido das cominações legais,
caso em que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereçam embargos no prazo de 15 dias úteis, facultando
aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução,
mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, sob pena de
penhora e avaliação de bens, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do art. 257,
IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 23 de julho de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1030719-36.2023.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Espécies
de Títulos de Crédito. Exequente: BANCO DAYCOVAL S.A. Executado: Pablo Borges Manzu Sanchez. EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030719-36.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 36ª Vara Cível, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDA YAMAKADO NARA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PABLO BORGES MANZU
SANCHEZ, CPF 00436094908, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO DAYCOVAL
S.A., objetivando a quantia de R$ 443.507,02 (maio de 2023), representada pela Cédula de Crédito Bancário – Cash Express nº
90628/21 e os Instrumentos de Cessão de Direitos Creditórios sem Coobrigação nº 1629685/21 e 1638297/22. Estando o
executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 17 de agosto de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004336-81.2025.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO DE LIMA LUIZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rubens 
Olinto Bizzarro, ajuizou uma Ação de Usucapião Extraordinária, objetivando o domínio do veículo automotor Caminhão 
Ural, Militar Russo, ano 1989, tração 6x6, alegando o requerente a posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, foi determinada a citação por edital dos supramencionados, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias 
supra, contestem o feito, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de julho de 2025.                                             N - 27 e 28

CBR 206 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 55.817.660/0001-51 - NIRE 35264341944

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 21.08.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.915.422,00 para R$ 458.797,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
INSTITUTO TECNOLÓGICO DE DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
27.529.058/0001-83 com sede na Rua Alexandre Dumas, nº 1711, 5° andar, Edifício Birmann 
11, Bairro Chácara Santo Antônio CEP: 04717-004 – São Paulo/SP., através de sua Vice-Presi-
dente no exercício, Sra. Paloma oliveira Steluto, pelo presente EDITAL e na forma de seu Esta-
tuto Social, CONVOCA a todos os seus associados para a Assembleia Geral Extraordinária, nos 
termos do artigo 18° e seguintes de seu Estatuto Social, que se realizará na na Rua Alexandre 
Dumas, nº 1711, 5° andar, Edifício Birmann 11, Bairro Chácara Santo Antônio CEP: 04717-004 
– São Paulo/SP, em 11 de Setembro de 2025, em 1ª convocação, com a maioria absoluta dos 
associados - às 18h00, e em 2ª convocação, com qualquer número de associados - às 19h00, 
para deliberar a seguinte
 Ordem do dia:
Eleição do conselho de Administração Presidente e Vice 
Eleição/Reeleição do conselho Fiscal 
II) demais assuntos de interesses dos associados 

São Paulo, 26 de agosto de 2025.
Paloma Oliveira Steluto

Vice-Presidente
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ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE nº 35.3.0049866-6
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025

1. Data, Horário e Local: Realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00, na sede da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., 
localizada na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo, S/N, SP 322 KM 327.500, Pista Leste 
(“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. 
Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; 
Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) 
nos termos do incisos (j) e (v) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar e recomendar à Assembleia Geral da 
Companhia a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com 
garantia real, com garantia adicional real, em série única (“Debêntures e “Emissão” respectivamente), para distribuição 
pública, sob o rito de registro automático de distribuição, pela Companhia, no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um 
bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser 
atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado 
e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes 
a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, e, em todo caso, limitado à maior taxa 
entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ 
(NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final da data do Procedimento de 
Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao 
ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a 
Companhia (“Escritura de Emissão”), nos termos a serem aprovados na Assembleia Geral da Companhia; (ii) nos termos do 
inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga, no âmbito da Emissão, de cessão fiduciária dos 
direitos creditórios de titularidade da Companhia, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho 
de 1965, conforme alterada, nos termos previstos no “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Companhia e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures 
da Emissão, conforme aditado de tempos em tempos (“2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão 
Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”), tendo sido o Contrato de Cessão Fiduciária originalmente celebrado em 01 
de março 2018: (i) todos os direitos creditórios principais e acessórios, presentes e futuros, decorrentes da, relacionados à 
e/ou emergentes da Concessão a que a Companhia faz jus, respeitado o disposto no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), incluindo direitos creditórios, receitas e recebíveis decorrentes 
de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos contratos de receita acessória e das apólices de seguro relacionadas 
à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes aos descontos decorrentes do coeficiente de desempenho e 
execução e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga variável, que em conjunto correspondem a até 16% 
(dezesseis por cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) (“Recebíveis”), e (ii) todos os direitos creditórios de 
titularidade da Companhia decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da titularidade, pela Companhia, das contas 
cedidas por onde circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as respectivas aplicações financeiras 
mantidas nas e/ou vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) nos 
termos do inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração, como interveniente anuente, do 
“2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Companhia, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“Acionista”), o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Companhia e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures 
da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, “Alienação Fiduciária de Ações da Companhia” 
e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente, sendo o Contrato de Alienação Fiduciária, conforme aditado de 
tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, os 
“Contratos de Garantia Real”), tendo sido o Contrato de Alienação Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 
2018, conforme aditado; (iv) nos termos dos incisos (j) e (m) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a 
celebração de aditamento ao “Contrato de Depósito e Administração de Contas”, entre a Companhia, o Banco Santander 
(Brasil) S.A., o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da 
Companhia e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“Aditamento ao Contrato de Depósito e 
Administração de Contas” e “Contrato de Depósito e Administração de Contas”), tendo sido o Contrato de Depósito e 
Administração de Contas originalmente celebrado em 06 de março de 2018, inclusive para prever a contratação das novas 
Contas Cedidas, que serão objeto da Cessão Fiduciária; (v) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a celebração do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de Debêntures 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora, 
e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do 
Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada” e 
“Escritura de Emissão Privada”), tendo sido a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada em 10 de maio de 2017, 
para, dentre outras alterações prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, realizar 
ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate antecipado, de 
modo a adequá-los à realização da Emissão; (vi) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, 
aprovar a celebração, como interveniente anuente, do “2º Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra 
e Venda de Debêntures sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre o FIP Pátria e a Vinci, na qualidade de vendedores, 
a Acionista, na qualidade de compradora, e a Companhia, na qualidade de interveniente anuente (“2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o Contrato de Compra e Venda originalmente 
celebrado em 27 de fevereiro de 2018, conforme aditado, para, dentre outras alterações, adequar o mecanismo de compra 
e venda das debêntures privadas à realização da Emissão; (vii) nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a concessão de mútuo pela Companhia à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da 
Companhia, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo 
Permitido”); (viii) autorização para a Companhia: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos 
e instrumentos contratuais necessários e relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de 
Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações, ao Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão 
Privada, ao 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, incluindo, mas não se limitando ao Aditamento do Bookbuilding 
(conforme será definido na Escritura de Emissão), a avisos, a outros documentos e a eventuais aditamentos; (b) contratar 
todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta 
(“Coordenadores”), mediante a celebração, pela Companhia, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição 
Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão 
da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Companhia e os Coordenadores, dentre outras partes 
(“Contrato de Distribuição”); o banco depositário; os assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à 
implementação da Emissão e da oferta, tais como o escriturador, o banco liquidante, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), 
a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (ix) ratificação de todos os atos 
praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta até a presente data. 6. 
Deliberações: Após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade 
de votos dos membros do Conselho de Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 
6.1. nos termos dos incisos (j) e (v) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar e recomendar à Assembleia 
Geral a realização da Emissão das Debêntures, nos termos a serem aprovados na Assembleia Geral da Companhia; 6.2. nos 
termos do inciso (n) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga da Cessão Fiduciária no âmbito da 
Emissão, mediante a celebração do 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária. 6.3. nos termos do inciso (n) do artigo 
14º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração, como interveniente anuente, do 2º Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações. 6.4. nos termos dos incisos (j) e (m) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar 
a celebração do Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas. 6.5. nos termos do inciso (p) do artigo 14º 
do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração do 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada. 6.6. nos termos 
do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração, como interveniente anuente, do 2º 
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda. 6.7. nos termos do inciso (p) do artigo 14º do estatuto social da Companhia, 
aprovar a concessão do Mútuo Permitido pela Companhia à Califórnia Infraestrutura Holding S.A.; 6.8. autorizar a 
Companhia a: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais 
necessários e relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento 
ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao Aditamento ao 
Contrato de Depósito e Administração de Contas, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, ao 2º Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda, incluindo, mas não limitado ao Aditamento do Bookbuilding, a avisos, a outros documentos 
e a eventuais aditamentos; e (b) contratar todos os prestadores de serviços relacionados à Oferta, incluindo, mas não 
limitado aos Coordenadores, mediante a celebração, pela Companhia, do Contrato De Distribuição; o banco depositário; os 
assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e da oferta, tais como o 
escriturador, o banco liquidante, a B3, a agência de classificação de risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para 
tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme 
aplicável. 6.9. ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da 
Oferta até a presente data. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata 
foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; 
Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos 
Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. Sertãozinho (SP), 25 de abril de 2025. Mesa: Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio 
Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos 
Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto Lúcio Cerdeira Filho. JUCESP nº 162.595/25-6 em 08/05/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Dinah de Camargo Milani, 
REQUERIDO POR Marcos Camargo Milani e outro - PROCESSO 
Nº 1003945-45.2023.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado 
de São Paulo, Dr(a). JANAINA RODRIGUES EGEA URIBE, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou 
dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
16/09/2024, foi decretada a INTERDIÇÃO PARCIAL de DINAH DE 
CAMARGO MILANI, CPF 19198906887, declarando-o(a) 
relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil 
e nomeados como CURADORES, em caráter DEFINITIVO, o(a) 
Sr(a). Mauricio Camargo Milani e Marcos Camargo Milani, conforme 
r. sentença: Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE 
o pedido para decretar a parcial interdição de D. DE C.M., 
declarando-a relativamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, na 
forma dos artigos 4º, inciso III, do Código Civil e 85 da Lei 13.146/15, 
de modo que estará impedida de exercer pessoalmente os seguintes 
atos: emprestar ou administrar valores, assinar cheques, ter em seu 
nome e movimentar cartões de crédito ou contas bancárias, emitir 
notas promissórias, transigir, contrair dívidas, obrigar-se como 
fiadora, dar quitação, alienar ou adquirir bens imóveis ou móveis, 
hipotecar, firmar contratos, contratar e demandar ou ser demandada. 
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2025.                          | 28 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1051565-24.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).Marina Balester Mello de Godoy, na forma da 
Lei, etc.FAZ SABER a ARCENIO ALVES CHAVES, CPF 863.863.105-78, que Financeira Alfa S/A Crédito, Financiamento e 
Investimentos lhe propôs uma ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a cobrança de R$ 47.223,54 (ago. 
2023). Estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL acerca da PENHORA do 
montante de R$ 3.105,64, referente à apólice nº 4940, junto à Bradesco Seguros S.A, e do BLOQUEIO de valores 
realizado pelo Sistema SISBAJUD, na quantia de R$ 273,55, conforme extrato disponibilizado na internet, bem como do 
prazo de 05 dias úteis para impugnação deste, nos termos do art. 854, § 3º, do CPC, a fluir do prazo do presente edital, 
que será afixado e publicado naforma da lei. 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1017761-50.2025.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Conde do Parque Fernanda Padaria e Conveniência
Ltda. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017761-50.2025.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) CONDE DO PARQUE FERNANDA PADARIA E CONVENIÊNCIA LTDA, CNPJ 29389154000107, que lhe foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, objetivando a quantia
de R$ 14.415,62 (fevereiro de 2025), representada pelos instrumentos de Protesto, notas fiscais, bem como, canhotos de entregas,
decorrente da industrialização e comercialização de bebidas. Encontrandose os executados em lugar incerto e não sabido, expede-
se o EDITAL, para que em 03 dias úteis, a fluir após o prazo supra, paguem o débito atualizado, acrescido das cominações legais,
caso em que a verba honorária será reduzida pela metade e, querendo, ofereçam embargos no prazo de 15 dias úteis, facultando
aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução,
mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção e juros, sob pena de
penhora e avaliação de bens, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos termos do art. 257,
IV do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 23 de julho de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004336-81.2025.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). FERNANDO DE LIMA LUIZ, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rubens 
Olinto Bizzarro, ajuizou uma Ação de Usucapião Extraordinária, objetivando o domínio do veículo automotor Caminhão 
Ural, Militar Russo, ano 1989, tração 6x6, alegando o requerente a posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, foi determinada a citação por edital dos supramencionados, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias 
supra, contestem o feito, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de julho de 2025.                                             N - 27 e 28

CBR 206 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 55.817.660/0001-51 - NIRE 35264341944

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 21.08.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.915.422,00 para R$ 458.797,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CALIFÓRNIA INFRAESTRUTURA HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 47.700.978/0001-20 - NIRE 35.3.005.994-71

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00, na sede da Califórnia Infraestrutura Holding S.A., 
localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 327,5, Pista Leste, CEP 
14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; 
Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) 
nos termos do inciso (x) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª 
(terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional 
real, em série única (“Debêntures e “Emissão” respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático 
de distribuição, pela Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 
1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um 
mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros 
prefixados equivalentes a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, e, em todo 
caso, limitado à maior taxa entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa interna de 
retorno do Tesouro IPCA+ (NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final da data do 
Procedimento de Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, 
nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da 
“Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
(“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”); (ii) aprovar a outorga pela Infraestrutura Investimentos e 
Participações II S.A. (“IP II”), no âmbito da Emissão, da alienação fiduciária em favor dos titulares das Debêntures 
(“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, a totalidade das ações presentes e futuras detidas pela IP II no 
capital social da Entrevias, incluindo todos os direitos e ativos relacionado a tais ações (“Alienação Fiduciária de Ações da 
Emissora”), mediante a celebração do “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, a IP II, o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 
2ª Emissão e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente), tendo sido o Contrato de Alienação Fiduciária 
originalmente celebrado em 01 de março 2018, conforme aditado; (iii) no âmbito da Emissão, da cessão fiduciária dos 
seguintes direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 
de julho de 1965, conforme alterada (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, 
as “Garantias Reais”), nos termos a serem previstos no “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da 
Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, sendo o Contrato de Cessão 
Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária, conforme 
aditado de tempos em tempos, os “Contratos de Garantia Real”), tendo sido o Contrato de Cessão Fiduciária originalmente 
celebrado em 01 de março 2018: (i) todos os direitos creditórios principais e acessórios, presentes e futuros, decorrentes 
da, relacionados à e/ou emergentes da Concessão a que a Entrevias faz jus, respeitado o disposto no artigo 28 da Lei nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), incluindo direitos creditórios, receitas e 
recebíveis decorrentes de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos contratos de receita acessória e das apólices 
de seguro relacionadas à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes aos descontos decorrentes do coeficiente de 
desempenho e execução e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga variável, que em conjunto correspondem a 
até 16% (dezesseis por cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) (“Recebíveis”), e (ii) todos os direitos 
creditórios de titularidade da Entrevias decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da titularidade, pela Entrevias, das 
contas cedidas por onde circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as respectivas aplicações financeiras 
mantidas nas e/ou vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) nos 
termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração do Segundo 
Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures sob Condição Suspensiva, entre 
o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do 
Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de vendedores, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IP 
II”), na qualidade de compradora, e a Entrevias, na qualidade de interveniente anuente (“2º Aditamento ao Contrato de 
Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o Contrato de Compra e Venda original celebrado em 27 de 
fevereiro de 2018, conforme aditado, para, dentre outras alterações, adequar o mecanismo de compra e venda das 
debêntures privadas à realização da Emissão; (v) nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto 
social da Companhia, aprovar a celebração pela Entrevias do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão 
Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série 
Única, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, na 
qualidade de emissora, e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) 
e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de 
Emissão Privada” e “Escritura de Emissão Privada”), tendo sido a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada em 
10 de maio de 2017, para, dentre outras alterações, prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão 
Privada, realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate 
antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão; (vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, 
do estatuto social da Companhia, aprovar a concessão de mútuo pela Entrevias à Companhia, na qualidade de acionista 
indireto da Entrevias, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo 
Permitido”); (vii) autorização para a IP II e a Entrevias (a) celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os 
documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando 
à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de 
Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme 
aplicável, e eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, 
principais e acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos 
de administração de contas, avisos e outros documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à 
Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta (“Coordenadores”), mediante a celebração, pela IP II e 
pela Entrevias, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em 
Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 
com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser 
celebrado entre a Entrevias, a IP II e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”), podendo, para tanto, negociar e assinar 
os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; (viii) ratificação de 
todos os atos praticados pela Diretoria da IP II, pela Diretoria da Entrevias e/ou pelos respectivos procuradores no âmbito 
da Oferta até a presente data; (ix) determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do 
artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da Infraestrutura, 
Investimentos e Participações S.A. (“IP I”) a ser realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da IP I”), para aprovar as 
matérias descritas nos demais itens constantes da presente ata e as matérias pertinentes à Emissão e à Oferta, nos termos 
do Estatuto Social da IP I; (x) determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 
8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da IIP II a ser realizada 
em 25 de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da IP II”), para aprovar as matérias descritas nos demais itens constantes da 
presente ata e as matérias pertinentes à Emissão e à Oferta, nos termos do Estatuto Social da IP I; (xi) determinação do voto 
da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, na assembleia 
geral extraordinária de acionistas da Entrevias a ser realizada em 25 de abril de 2025, às 10h30 (“AGE da Entrevias”), para 
aprovar , sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a Emissão e a Oferta, 
com as características descritas na AGE da Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, de procurações no âmbito dos Contratos 
de Garantia Real (conforme será definido na AGE da Entrevias), que deverão permanecer vigentes até o cumprimento das 
obrigações decorrentes da Emissão; (3) autorização à Entrevias para (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, 
todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às deliberações da AGE da Entrevias; e (b) 
contratar todos os prestadores de serviços relacionados à Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos 
instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (4) ratificar todos os atos já 
praticados pela diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta; e (xii) determinação do voto dos 
representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º do estatuto social da Companhia, na reunião do 
conselho de administração da Entrevias a ser realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da Entrevias”), para aprovar, 
sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a realização, pela Entrevias, 
da Emissão e da Oferta, com as características descritas na RCA da Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, da Cessão 
Fiduciária, nos termos previstos 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (3) a celebração, pela Entrevias, como 
interveniente anuente, do 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (4) a celebração, pela Entrevias, do 
Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas; (5) a celebração, pela Entrevias, do 2º Aditamento à 
Escritura de Emissão Privada; (6) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, do 2º Aditamento ao Contrato 
de Compra e Venda; (7) a autorização para concessão do Mútuo Permitido pela Entrevias à Companhia; (8) a autorização 
para a Entrevias, (a) por seus diretores e/ou representantes, celebrarem todos os documentos e instrumentos contratuais 
necessários e relacionados às deliberações acima; e (b) contratar todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta; e 
(9) ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta. 6. 
Deliberações: Após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade 
de votos dos membros do Conselho de Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 
6.1. nos termos do inciso (x) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, aprovar a realização, pela 
Entrevias, da Emissão e da Oferta, mediante celebração da Escritura de Emissão. 6.2. Aprovar, no âmbito da Emissão, a 
celebração pela Entrevias e pela IP II dos Contratos de Garantia Real. 6.3. nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo 
primeiro, do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração pela IP II e pela Entrevias do 2º Aditamento ao Contrato 
de Compra e Venda. 6.4. nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, 
aprovar a celebração pela Entrevias do 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada. 6.5. nos termos do inciso (xvi) do 
artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, aprovar a concessão do Mútuo Permitido pela Entrevias à 
Companhia. 6.6. autorizar a IP II e a Entrevias (a) celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos 
e instrumentos contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura 
de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão 
Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme 
aplicável, e eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, 
principais e acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos 
de administração de contas, avisos e outros documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à 
Oferta, incluindo, mas não limitado aos Coordenadores, mediante a celebração, pela IP II e pela Entrevias, do Contrato de 
Distribuição, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em 
aditamentos, conforme aplicável. 6.7. ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da IP II, pela Diretoria da Entrevias e/
ou pelos respectivos procuradores no âmbito da Oferta até a presente data. 6.8. aprovar a manifestação de voto favorável 
dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º do estatuto social da Companhia, na RCA da IP I, 
para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, todas as matérias constantes da respectiva ordem do dia. 6.9. aprovar 
a manifestação de voto favorável dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º do estatuto 
social da Companhia, na RCA da IP II, para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, todas as matérias constantes da 
respectiva ordem do dia. 6.10. aprovar a manifestação de voto favorável da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 
8º do estatuto social da Companhia, na AGE da Entrevias, para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, todas as 
matérias constantes da respectiva ordem do dia. 6.11. aprovar a manifestação de voto favorável dos representantes da 
Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º do estatuto social da Companhia, na RCA da Entrevias, para aprovar, sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, todas as matérias constantes da respectiva ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os 
presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: Fabricio 
Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto Lúcio 
Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 25 de abril de 2025. Mesa: 
Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: Fabricio 
Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto Lúcio 
Cerdeira Filho. JUCESP nº 163.416/25-4 em 08/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Galeria Paulista de Modas S/A
CNPJ/MF nº 61.139.234/0001-09 – NIRE 35.300.027.752

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – Edital de Convocação
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Galeria Paulista de Modas S/A (“Companhia”) a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 09/09/2025, às 11:00 horas, em 1ª 
convocação, de maneira exclusivamente digital na forma autorizada pela legislação vigente, para deliberarem, 
na Assembleia Geral Ordinária, sobre: (i) ratificação da aprovação das contas dos administradores e das 
demonstrações financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2023 e 31/12/2024; 
(ii) a destinação dos resultados destes exercícios; e (iii) a mudança do veículo utilizado para publicação 
dos atos da Companhia, passando do jornal “O Dia SP” para a Central de Balanços do Governo Federal, 
assim como para deliberarem, na Assembleia Geral Extraordinária, sobre: (i) a destinação dos imóveis da 
Companhia localizados no denominado “Morro do Amor”, no município de Guarulhos/SP; (ii) a renúncia da 
advogada anteriormente responsável pela condução de determinadas medidas judiciais de interesse da 
Companhia, o pagamento de seus honorários, e a contratação de novos advogados para condução destas; 
(iii) questões relacionadas à permuta do imóvel de propriedade da Companhia localizado na rua Pinto 
Gonçalves, no município de São Paulo (SP); e (iv) ratificação da contratação de advogados para as medidas 
que envolvem os interesses da Companhia junto à AR 25 Incorporação e Construção Ltda.. Em que pese o 
fato das demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios sociais encerrados em 31/12/2023 
e 31/12/2024 já terem sido oportunamente disponibilizadas aos senhores acionistas em prazo, inclusive, 
superior ao exigido pela legislação vigente, estas foram também publicadas na Central de Balanços, conforme 
autorizado pelo artigo 294, III, da Lei Federal nº 6.404/76 e Portaria nº 529/2019 do extinto Ministério da 
Economia. Sem prejuízo do acima, os demais documentos vinculados à ordem do dia serão compartilhados 
com os senhores acionistas por e-mail, conduta esta habitualmente praticada e aceita pela Companhia, 
seus administradores e senhores acionistas. As eventuais dúvidas e/ou solicitações de documentos e/ou 
informações complementares que se mostrarem indispensáveis à deliberação dos senhores acionistas para 
a assembleia ora convocada deverão ser apresentadas com, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas de ante-
cedência, permitindo sua avaliação e, se o caso, direcionamento por parte da administração da Companhia, 
os quais serão recepcionados no e-mail marcelo@advmanhaes.com.br. Para que sejam admitidos à reunião, 
deverão os representantes legais dos senhores acionistas apresentar antecipadamente seus documentos 
de identificação pessoal e procuração até 1 (uma) hora antes do horário estipulado para a abertura dos 
trabalhos, os quais também serão recepcionados no e-mail acima indicado. Fica desde já esclarecido que 
a Companhia não se responsabilizará por problemas decorrentes dos equipamentos de informática ou da 
conexão à rede mundial de computadores dos senhores acionistas e/ou representantes legais, assim como 
por quaisquer outras situações que não estejam sob o seu controle. Por fim, para acesso e participação na 
assembleia ora convocada, deverão os senhores acionistas e/ou representantes legais acessar o seguinte 
link: https://teams.microsoft.com/meet/2606824008501?p=0IeB3Fn0TpaDuB0oSd. São Paulo (SP), 26 de 
agosto de 2025. Marcelo Manhães de Almeida – Diretor Presidente. (27, 28 e 29/08/2025)

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0056036-19.2024.8.26.0100. Classe: Assunto: Incidente de
Desconsideração de Personalidade Jurídica - Espécies de Títulos de Crédito. Requerente: Banco Daycoval S/A.
Requerido: Clínica Vida da Mulher - Especialidades Médicas Ltda e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0056036-19.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CLÍNICA VIDA
DA MULHER - ESPECIALIDADES MÉDICAS LTDA, CNPJ 18.721.903/0001-27, Laboratório Asperge de Análises
Clínicas Ltda, CNPJ. 37.629.253/0001-39 e Cartão Vida Serviços de Administração de Cartões de Desconto Ltda,
CNPJ.38.057.060/0001-13, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade
Jurídica por parte de Banco Daycoval S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de agosto de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1021364-81.2018.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Prestação
de Serviços. Requerente: Hospital São Camilo Santana. Requerido: Daiany Caroline Suares. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 1021364-81.2018.8.26.0001. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1021364-81.2018.8.26.0001.
A Dra. Daniela Claudia Herrera Ximenes, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP, Faz Saber a Daiany
Caroline Suares (CPF. 050.050.361-30), que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo
Santana lhe ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 13.357,13 (junho de 2018), decorrente do
Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços, NF nº 264522, relativa ao tratamento médico hospitalar que lhe fora
despendido. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida
será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 16
de agosto de 2025.

CALIFÓRNIA INFRAESTRUTURA HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 47.700.978/0001-20 - NIRE 35.3.005.994-71

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada em 23 de julho de 2025, às 10h00, na sede da Califórnia Infraestrutura Holding S.A., 
localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 327,5, Pista Leste, CEP 
14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 
3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; 
Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (a) 
a rerratificação da ata de Reunião de Conselho de Administração da Companhia, realizada em 25 de abril de 2025, às 
10h00, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n° 163.416/25-4, em 8 de maio de 2025 (“RCA 
Emissão”), que autorizou (i) nos termos do inciso (x) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, a 
realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional real, em série única (“Debêntures e “Emissão” respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição, pela Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor 
total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 
1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual 
incidirão juros prefixados equivalentes a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, 
e, em todo caso, limitado à maior taxa entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa 
interna de retorno do Tesouro IPCA+ (NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final 
da data do Procedimento de Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e 
cinco centésimos por cento) ao ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de 
distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a 
celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”); (ii) a outorga pela Infraestrutura 
Investimentos e Participações II S.A. (“IP II”), no âmbito da Emissão, da alienação fiduciária em favor dos titulares das 
Debêntures (“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, a totalidade das ações presentes e futuras detidas 
pela IP II no capital social da Entrevias, incluindo todos os direitos e ativos relacionado a tais ações (“Alienação Fiduciária 
de Ações da Emissora”), mediante a celebração do “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, a IP II, o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das 
debêntures da 2ª Emissão e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente), tendo sido o Contrato de Alienação 
Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018, conforme aditado; (iii) no âmbito da Emissão, a cessão fiduciária 
dos seguintes direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, 
de 14 de julho de 1965, conforme alterada (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações da 
Emissora, as “Garantias Reais”), nos termos a serem previstos no “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, o Agente Fiduciário na qualidade de 
agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das 
Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, sendo o 
Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Alienação 
Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, os “Contratos de Garantia Real”), tendo sido o Contrato de Cessão 
Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018: (iii.1) todos os direitos creditórios principais e acessórios, 
presentes e futuros, decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da Concessão a que a Entrevias faz jus, respeitado o 
disposto no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), incluindo direitos 
creditórios, receitas e recebíveis decorrentes de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos contratos de receita 
acessória e das apólices de seguro relacionadas à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes aos descontos 
decorrentes do coeficiente de desempenho e execução e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga variável, que 
em conjunto correspondem a até 16% (dezesseis por cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) (“Recebíveis”), 
e (iii.2) todos os direitos creditórios de titularidade da Entrevias decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da 
titularidade, pela Entrevias, das contas cedidas por onde circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as 
respectivas aplicações financeiras mantidas nas e/ou vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da 
Companhia, a celebração do Segundo Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra e Venda de 
Debêntures sob Condição Suspensiva, entre o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de vendedores, a 
Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IP II”), na qualidade de compradora, e a Entrevias, na qualidade de 
interveniente anuente (“2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o 
Contrato de Compra e Venda original celebrado em 27 de fevereiro de 2018, conforme aditado, para, dentre outras 
alterações, adequar o mecanismo de compra e venda das debêntures privadas à realização da Emissão; (v) nos termos do 
inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, a celebração pela Entrevias do “2º 
Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sob 
Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, na qualidade de emissora, e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na 
qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada” e “Escritura de Emissão Privada”), tendo sido 
a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada em 10 de maio de 2017, para, dentre outras alterações, prorrogar 
a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de 
tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão; 
(vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, a concessão de mútuo 
pela Entrevias à Companhia, na qualidade de acionista indireto da Entrevias, no valor total agregado de até R$ 
1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo Permitido”); (vii) a IP II e a Entrevias (a) a celebrarem, 
por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às 
ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Compra e Venda, ao 2º 
Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável, e eventuais aditamentos, outorga de procurações com 
validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito 
da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos de administração de contas, avisos e outros documentos; (b) a 
contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da 
Oferta (“Coordenadores”), mediante a celebração, pela IP II e pela Entrevias, do “Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª 
(Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Entrevias, a IP II e os Coordenadores 
(“Contrato de Distribuição”), podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e 
eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; (viii) a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da 
IP II, pela Diretoria da Entrevias e/ou pelos respectivos procuradores no âmbito da Oferta até a presente data; (ix) a 
determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do 
estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da Infraestrutura, Investimentos e Participações 
S.A. (“IP I”) realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da IP I”), para aprovar as matérias descritas nos demais itens 
constantes da presente ata e as matérias pertinentes à Emissão e à Oferta, nos termos do Estatuto Social da IP I; (x) 
determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do 
estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da IIP II realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00 
(“RCA da IP II”), para aprovar as matérias descritas nos demais itens constantes da RCA Emissão e as matérias pertinentes 
à Emissão e à Oferta, nos termos do Estatuto Social da IP I; (xi) a determinação do voto da Companhia, nos termos do inciso 
(xx) do artigo 8º, parágrafo primeiro, do estatuto social da Companhia, na assembleia geral extraordinária de acionistas da 
Entrevias realizada em 25 de abril de 2025, às 10h30 (“AGE da Entrevias”), para aprovar , sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a Emissão e a Oferta, com as características descritas na 
AGE da Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, de procurações no âmbito dos Contratos de Garantia Real (conforme será 
definido na AGE da Entrevias), que deverão permanecer vigentes até o cumprimento das obrigações decorrentes da 
Emissão; (3) autorização à Entrevias para (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e 
instrumentos contratuais necessários e relacionados às deliberações da AGE da Entrevias; e (b) contratar todos os 
prestadores de serviços relacionados à Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de 
contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (4) ratificar todos os atos já praticados pela 
diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta; e (xii) a determinação do voto dos representantes 
da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 8º do estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de 
administração da Entrevias realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da Entrevias”), para aprovar, sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a realização, pela Entrevias, da Emissão e da 
Oferta, com as características descritas na RCA da Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, da Cessão Fiduciária, nos termos 
previstos 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (3) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, 
do 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (4) a celebração, pela Entrevias, do Aditamento ao 
Contrato de Depósito e Administração de Contas; (5) a celebração, pela Entrevias, do 2º Aditamento à Escritura de Emissão 
Privada; (6) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, do 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda; 
(7) a autorização para concessão do Mútuo Permitido pela Entrevias à Companhia; (8) a autorização para a Entrevias, (a) 
por seus diretores e/ou representantes, celebrarem todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às deliberações acima; e (b) contratar todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta; e (9) ratificar 
todos os atos já praticados pela diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta; para retificação 
da Ordem do Dia referente ao item (i); (b) a ratificação de todos os demais itens da Ordem do Dia e das Deliberações da 
RCA Emissão; (c) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores 
necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 6. Deliberações: Após o exame e a discussão 
das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do Conselho de 
Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar a rerratificação da RCA 
Emissão para retificar Ordem do Dia referente ao item (i), que passará a vigorar conforme abaixo. “(i) nos termos do inciso 
(x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única, para distribuição pública, 
sob o rito de registro automático de distribuição (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), pela Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos 
e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes 
a 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Primeira Data de Subscrição 
e Integralização ou desde a última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido na Escritura de 
Emissão), conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime 
de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de 
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 
(“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”), cujos termos e condições da 
Oferta serão deliberados na AGE da Entrevias (conforme definido abaixo);” 6.2. Ratificar todos os demais itens da Ordem 
do Dia e das Deliberações da RCA Emissão. 6.3. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos 
seus procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos 
os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: 
Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto 
Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 23 de julho de 2025. 
Mesa: Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: 
Fabricio Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto 
Lúcio Cerdeira Filho. JUCESP nº 275.098/25-4 em 22/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INFRAESTRUTURA,
INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES II S.A.

CNPJ/MF nº 27.059.465/0001-74 - NIRE 35.3.0050093-8
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2025

1. Data, Horário e Local: Realizada em 25 de abril de 2025, às 10h00, na sede da Infraestrutura, Investimentos e 
Participações II S.A., localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 
327,5, Pista Leste, CEP 14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: 
Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (i) nos termos do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª 
(terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional 
real, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição (“Debêntures” e “Emissão”, 
respectivamente), pela Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 
1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um 
mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros 
prefixados equivalentes a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, e, em todo 
caso, limitado à maior taxa entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa interna de 
retorno do Tesouro IPCA+ (NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final da data do 
Procedimento de Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e cinco 
centésimos por cento) ao ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, 
nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da 
“Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de 
Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 
(“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”), cujos termos e condições da Oferta serão deliberados na AGE 
da Entrevias (conforme definido abaixo); (ii) determinação do voto da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, na assembleia geral extraordinária de acionistas da Entrevias a ser realizada em 25 de abril 
de 2025, às 10h30 (“AGE da Entrevias”), para aprovar , sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: (1) a Emissão e a Oferta, com as características descritas na AGE da Entrevias; (2) a outorga, 
pela Entrevias, de procurações no âmbito dos Contratos de Garantia Real (conforme será definido na AGE da Entrevias), que 
deverão permanecer vigentes até o cumprimento das obrigações decorrentes da Emissão; (3) autorização à Entrevias para 
(a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às deliberações da AGE da Entrevias; e (b) contratar todos os prestadores de serviços relacionados à Oferta, 
podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, 
conforme aplicável; e (4) ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no 
âmbito da Oferta; (iii) determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da Entrevias a ser realizada em 25 de abril de 2025, 
às 11h00 (“RCA da Entrevias”), para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes matérias constantes da 
ordem do dia: (1) a realização, pela Entrevias, da Emissão e da Oferta, com as características descritas na RCA da Entrevias; 
(2) a outorga, pela Entrevias, de cessão fiduciária de determinados direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos 
termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, nos termos previstos no 
“2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado 
entre a Companhia, o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da 
Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão, conforme aditado de tempos em tempos (“2º 
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”); (3) a celebração, 
pela Entrevias, como interveniente anuente, do “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações 
e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“Acionista”), o 
Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na 
qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, 
“Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente, sendo o Contrato de Alienação 
Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado 
de tempos em tempos, os “Contratos de Garantia Real”); (4) a celebração, pela Entrevias, de aditamento ao “Contrato de 
Depósito e Administração de Contas”, entre a Entrevias, o Banco Santander (Brasil) S.A., o Agente Fiduciário na qualidade 
de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das 
Debêntures da Emissão (“Aditamento ao Contrato de Depósito e Administração de Contas” e “Contrato de Depósito e 
Administração de Contas”); (5) a celebração, pela Entrevias, do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) 
Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, 
em Série Única, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, 
na qualidade de emissora, e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP 
Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura 
de Emissão Privada” e “Escritura de Emissão Privada”); (6) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, do “2º 
Aditamento e Consolidação do Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures sob Condição Suspensiva”, a ser 
celebrado entre o FIP Pátria e a Vinci, na qualidade de vendedores, a Companhia, na qualidade de compradora, e a 
Entrevias, na qualidade de interveniente anuente (“2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra 
e Venda”); (7) a aprovação da concessão do Mútuo Permitido (conforme definido abaixo) pela Entrevias à Califórnia 
Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da Emissora; (8) a autorização para a Entrevias, (a) por seus diretores e/ou 
representantes, celebrarem todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às deliberações 
acima; e (b) contratar todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta; e (9) ratificar todos os atos já praticados pela 
diretoria da Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta; (iv) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela Companhia, no âmbito da Emissão, da Alienação Fiduciária de Ações 
em favor dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, mediante a celebração do 
2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (v) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social 
da Companhia, aprovar a outorga pela Entrevias, no âmbito da Emissão, da Cessão Fiduciária, nos termos a serem previstos 
no 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a celebração do 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, para, dentre outras alterações, 
adequar o mecanismo de compra e venda das debêntures privadas à realização da Emissão; (vii) nos termos do inciso (xvi) 
do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração pela Entrevias 2º Aditamento à Escritura de Emissão 
Privada, para, dentre outras alterações, prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, 
realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate 
antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão; (viii) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social 
da Companhia, aprovar a concessão de mútuo pela Entrevias à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da 
Entrevias, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo 
Permitido”); (ix) autorização para a Companhia e a Entrevias (a) celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos 
os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se 
limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao 
Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão 
Privada, conforme aplicável e eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as 
obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia 
Real, contratos de administração de contas, avisos e outros documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço 
relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta (“Coordenadores”), mediante a celebração, 
pela Companhia e pela Entrevias, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de 
Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, a Entrevias e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”), podendo, 
para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos, 
conforme aplicável; e (x) ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia, pela Entrevias e/ou pelos seus 
procuradores no âmbito da Oferta até a presente data. 6. Deliberações: Após o exame e a discussão das matérias constantes 
da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do Conselho de Administração e sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. nos termos do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a realização, pela Entrevias, da Emissão, cujos termos e condições da Oferta serão deliberados na AGE 
da Entrevias; 6.2. aprovar a manifestação de voto favorável da Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, na AGE da Entrevias, para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, todas as matérias 
constantes da respectiva ordem do dia. 6.3. aprovar a manifestação de voto favorável dos representantes da Companhia, 
nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, na RCA da Entrevias, para aprovar, sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, todas as matérias constantes da respectiva ordem do dia. 6.4. nos termos do inciso (xiv) do artigo 
9º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela Companhia da Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, 
mediante celebração do 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. 6.5. nos termos do inciso (xiv) do 
artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a outorga pela Entrevias da Cessão Fiduciária, mediante celebração do 
2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária. 6.6. nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a celebração pela Companhia do 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, para, dentre outras 
alterações, adequar o mecanismo de compra e venda das debêntures privadas à realização da Emissão. 6.7. nos termos do 
inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a celebração pela Entrevias do 2º Aditamento à Escritura 
de Emissão Privada, para, dentre outras alterações, prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão 
Privada, realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate 
antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão. 6.8. nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da 
Companhia, aprovar a concessão do Mútuo Permitido pela Entrevias à Califórnia Infraestrutura Holding S.A.; 6.9. autorizar 
a Companhia e a Entrevias (a) a celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos 
contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 
2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º 
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável, e 
eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e 
acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos de 
administração de contas, avisos e outros documentos; (b) contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à 
Oferta, incluindo, mas não limitado aos Coordenadores, mediante a celebração, pela Companhia e pela Entrevias, do 
Contrato de Distribuição, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais 
alterações em aditamentos, conforme aplicável. 6.10. ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia, pela 
Diretoria da Entrevias e/ou pelos respectivos procuradores no âmbito da Oferta até a presente data. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os 
presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: Fabricio 
Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto Lúcio 
Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 25 de abril de 2025. Mesa: 
Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: Fabricio 
Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto Lúcio 
Cerdeira Filho.  JUCESP nº 163.417/25-8 em 08/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE nº 35.3.0049866-6
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2025

1. Data, Horário e Local: Realizada em 23 de julho de 2025, às 10h30, na sede da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., 
localizada na cidade de Sertãozinho, Estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo, S/N, SP 322 KM 327.500, Pista Leste 
(“Companhia”). 2. Presença: Presente a acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, nos 
termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). 4. Mesa: Presidente: José Henrique de Avila; Secretário: François Xavier Marie Gabriel Arhanchiague. 
5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a rerratificação da ata de Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia realizada no dia 25 de abril de 2025, às 10h30, arquivada na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob o n° 162.596/25-0, em 8 de maio de 2025 (“AGE Emissão”), que autorizou (a) a realização da 3ª (terceira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em 
série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, pela Companhia, as qual será objeto 
de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis (“Debêntures”, “Emissão” e “Oferta”, respectivamente) mediante a celebração da “Escritura 
Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 
Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente 
Fiduciário”) e a Companhia (“Escritura de Emissão”); (b) a autorização da outorga, pela Companhia, de procurações no 
âmbito dos Contratos de Garantia Real (conforme definido na AGE Emissão), que deverão permanecer vigentes até o 
cumprimento das Obrigações Garantidas (conforme definido na AGE Emissão); (c) a autorização para a Companhia: (c.1) 
celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, eventuais aditamentos, 
incluindo, mas não limitado ao Aditamento do Bookbuilding (conforme definido na AGE Emissão), e a outorga de 
procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas pela 
Companhia no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real (conforme definido na AGE Emissão), avisos e outros 
documentos; (c.2) contratar todos os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos 
Coordenadores (conforme definido na AGE Emissão), mediante a celebração, pela Companhia, do Contrato de Distribuição; 
o banco depositário; os assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à implementação da Emissão e 
da oferta, tais como o Escriturador (conforme definido na AGE Emissão), o Banco Liquidante (conforme definido na AGE 
Emissão), a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), a Agência de Classificação de Risco (conforme definido na AGE Emissão), o 
Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e 
eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (d) a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria da 
Companhia e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta até a data da AGE Emissão; para (1) retificação das 
Deliberações 6.1, “(q)” e 6.3, e (2) exclusão da Deliberação referente ao item “(n)”, da AGE Emissão; (ii) a ratificação de 
todas as demais Deliberações da AGE Emissão; (iii) a delegação de poderes e autorização aos diretores da Companhia para 
tomar todas as providências necessárias à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações 
aprovadas na presente reunião, incluindo, mas não se limitando a celebrar eventuais aditamentos à Escritura de Emissão e 
ao Contrato de Distribuição (conforme definido na AGE Emissão) e realizar todos os atos necessários à implementação das 
deliberações a serem tomadas na presente reunião, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros 
ajustes formais ou procedimentais; e (iv) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou 
pelos seus procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 6. Deliberações: Após 
o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade, pela única acionista 
e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar a rerratificação da AGE Emissão para (1) 
retificar as Deliberações 6.1, item “(q)”, e 6.3, e (2) excluir o item “(n)” da Deliberação 6.1, que passarão a vigorar conforme 
abaixo: “(n) [excluído] (...) (q) Juros Remuneratórios das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures, 
devidamente atualizado de acordo com o previsto na Escritura de Emissão, incidirão juros prefixados equivalentes a 6,60% 
(seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por 
Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Primeira Data de Subscrição e 
Integralização ou desde a última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido na Escritura de 
Emissão), conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento (“Juros Remuneratórios”).” “6.3. Autorizar a Companhia 
a: (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e 
relacionados às deliberações acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, eventuais aditamentos, e a 
outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas 
pela Companhia no âmbito da Emissão, avisos e outros documentos; e (b) contratar todos os prestadores de serviços 
relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos Coordenadores, mediante a celebração, pela Companhia, do 
Contrato de Distribuição; o banco depositário; os assessores legais e os demais prestadores de serviços necessários à 
implementação da Emissão e da oferta, tais como o Escriturador, o Banco Liquidante, a B3, a Agência de Classificação de 
Risco, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação 
e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável.” 6.2. Ratificar todas as demais Deliberações da AGE Emissão. 
6.3. Autorizar a delegação de poderes e os diretores da Companhia para tomar todas as providências necessárias à 
realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente reunião, incluindo, 
mas não se limitando a celebrar eventuais aditamentos à Escritura de Emissão e ao Contrato de Distribuição (conforme 
definido na AGE Emissão) e realizar todos os atos necessários à implementação das deliberações a serem tomadas na 
presente reunião, considerando os termos e condições aprovados, sem prejuízo a outros ajustes formais ou procedimentais. 
6.4. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores necessários para a 
consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestasse, foram encerrados os trabalhos e suspensa a 
reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, reaberta, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. 
8. Assinaturas: Presidente: José Henrique de Avila; Secretário: François Xavier Marie Gabriel Arhanchiague; Acionista 
Presente: Infraestrutura, Investimentos e Participações II S.A., representado por seus representantes legais. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho (SP), 23 de julho de 2025. Mesa: José Henrique de Avila 
- Presidente da Mesa, François Xavier Marie Gabriel Arhanchiague - Secretário da Mesa. JUCESP nº 251.313/25-6 em 
28/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação social da ISEC SECURITIZADORA S.A.) - CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 152ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 152ª Série da 4ª Emissão da Virgo Com-
panhia de Securitização (nova denominação social da Isec Securitizadora S.A.), inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-
08 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imo-
biliários Certi cados de Recebíveis Imobiliários da 152ª Série da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização (atual 
denominação da Isec Securitizadora S.A.), celebrado em 27 de novembro de 2020 (“Termo de Securitização”), a reuni-
rem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se, em primeira convocação, no dia 19 
de setembro de 2025, às 10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, sen-
do o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos ter-
mos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) Apro-
var a não realização da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários Totais, prevista na cláusula 4.1.2, item 
“(k)”, do Contrato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, prevista na cláusula 6.3, 
item “(s)” do Termo de Securitização, em decorrência da inobservância, pela Mix Administração, do Índice Financeiro, 
relativo ao exercício social fi ndo em dezembro de 2024, e ao primeiro Trimestre Fiscal de 2025; (ii) Aprovar a não rea-
lização da Recompra Compulsória Total dos Créditos Imobiliários Totais, prevista na cláusula 4.1.2, item “(t)”, do Con-
trato de Cessão e, por consequência, a não Recompra Compulsória Total dos CRI, prevista na cláusula 6.3, item “(t)” 
do Termo de Securitização, em decorrência: (a) da desapropriação do imóvel objeto da matrícula nº 69.470, do 1º Car-
tório de Registro de Imóveis da Cidade de São Bernardo do Campo – SP, objeto da Alienação Fiduciária de Imóveis 3, 
nos termos do Decreto Estadual nº 67.294, de 22 de novembro de 2022, e da ação de desapropriação nº 1039986-
95.2023.8.26.0564, em trâmite perante o Juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública de São Bernardo do Campo – SP (“Ação 
de Desapropriação”); e (b) da ausência de apresentação de Reforço de Garantia, nos termos da cláusula 2.2.1., do Con-
trato de Alienação Fiduciária de Imóveis 3. (iii) Autorizar a contratação de assessor legal, às expensas do Patrimônio 
Separado, para apresentar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da realização desta assembleia, os res-
pectivos aditamentos que se façam necessários para implementar o que fora deliberado nos itens acima. O material 
de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o 
quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença dos titulares que representem, pelo 
menos, a maioria dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, nos termos 
da cláusula 13.3 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusi-
vamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de aces-
so a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para gtm@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, impreterivelmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, identifi cando no título do e-mail a operação, podendo ser en-
caminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Ti-
tular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na As-
sembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo 
a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a As-
sembleia será integralmente gravada. São Paulo, 28 de agosto de 2025. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE RELAÇÃO DE CREDORES, (ART. 7º, § 2º DA LEI 11.101/05) E AVISO SOBRE O RECEBIMENTO DO PLANO DE 
RECUPERAÇÃO (ART. 53, § ÚNICO DA LEI 11.101/05) COM PRAZO DE 10 DIAS PARA IMPUGNAÇÃO (ART. 8º DA LEI 
11.101/05) E, SIMULTANEAMENTE, PRAZO DE 30 DIAS PARA OBJEÇÃO AO PLANO (ART. 55, "CAPUT", DA LEI 
11.101/05), EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE KIBEL AGRO COMERCIAL LTDA e K 
SERVICES LTDA., PROCESSO Nº 1041965-58.2025.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais,do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Cavalcanti Lamêgo, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER aos que o presente edital virem,dele conhecimento tiverem ou possa interessar que:1-)RELAÇÃO DE CREDO-
RES:O Administrador Judicial ESTEVEZ GUARDA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL representado por André Estevez apresentou a 
relação de credores a que alude o art.7º,parágrafo 2º da Lei 11.101/2005 nos autos do processo, também disponível no website 
da Administradora https://www.estevezguarda.com.br/processo?recuperacao=205 Judicial, na forma da lei e do Enunciado 103 
da III Jornada de Direito Comercial da Justiça Federal.2-)PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO:Os credores,o devedor ou seus sócios, 
e,ainda,o Ministério Público,pelo prazo de 10dias,contados da publicação deste edital, poderão apresentar impugnação contra a 
Relação de Credores,apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, importância ou clas-
sificação de crédito relacionado,nos termos do art.8ºda Lei 11.101/2005.Não devem ser apresentadas habilitações ou divergên-
cias no processo.Habilitações de Créditos ou Impugnações deverão ser realizadas na forma do Comunicado CG nº219/2018: 
peticionamento inicial por dependência ao processo principal.3-) ACESSO A INFORMAÇÕES: Os legitimados a apresentar 
impugnação poderão ter acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração da Relação de Credores,mediante solicita-
ção de arquivo eletrônico ou em horário comercial,nas dependências do Administrador Judicial situado na Av.Juscelino Kubits-
check,1327-4 andar-sala 41, bairro Vila Nova Conceição, São Paulo / SP, CEP: 04543-011 mediante prévio agendamento. Para 
esta finalidade,os interessados devem entrar em contato pelo email [kibel@estevezguarda.com.br].4-)ACESSO AO CONTEÚ-
DO DO PLANO: Os credores poderão ter acesso ao Plano de Recuperação Judicial mediante consulta aos autos Fls.946 – 975 
ou pela internet, no website do administrador judicial https://www.estevezguarda.com.br/processo?recuperacao=205 5-) PRAZO 
PARA OBJEÇÃO: Os credores poderão, no prazo de 30 dias, a partir da publicação deste edital, apresentar objeções, nos 
termos do art. 55 da Lei 11.101/2005. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado 
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de agosto de 2025. 
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INFRAESTRUTURA, INVESTIMENTOS 
E PARTICIPAÇÕES II S.A.

CNPJ/MF nº 27.059.465/0001-74 - NIRE 35.3.0050093-8
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2025

1. Data, Horário e Local: Realizada em 23 de julho de 2025, às 10h00, na sede da Infraestrutura, Investimentos e 
Participações II S.A., localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 
327,5, Pista Leste, CEP 14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. 3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: 
Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (a) a rerratificação da ata de Reunião de Conselho de Administração da Companhia, realizada em 
25 de abril de 2025, às 10h00, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n° 163.417/25-8, em 8 de maio 
de 2025 (“RCA Emissão”), que autorizou: (i) nos termos do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a 
realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia adicional real, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição 
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), pela Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), 
no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal 
unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e 
sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes a determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de 
Bookbuilding, e, em todo caso, limitado à maior taxa entre: (i.1) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao 
ano; ou (i.2) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ (NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme 
apurado ao final da data do Procedimento de Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 
0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de 
garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) 
mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”), cujos termos e condições da Oferta serão 
deliberados na AGE da Entrevias (conforme definido abaixo); (ii) a determinação do voto da Companhia, nos termos do 
inciso (xx) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, na assembleia geral extraordinária de acionistas da Entrevias 
realizada em 25 de abril de 2025, às 10h30 (“AGE da Entrevias”), para aprovar, sem quaisquer restrições ou ressalvas, as 
seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a Emissão e a Oferta, com as características descritas na AGE da 
Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, de procurações no âmbito dos Contratos de Garantia Real (conforme será definido 
na AGE da Entrevias), que deverão permanecer vigentes até o cumprimento das obrigações decorrentes da Emissão; (3) 
autorização à Entrevias para (a) celebrar, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos 
contratuais necessários e relacionados às deliberações da AGE da Entrevias; e (b) contratar todos os prestadores de 
serviços relacionados à Oferta, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e 
eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (4) ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da 
Emissora e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta; (iii) a determinação do voto dos representantes da 
Companhia, nos termos do inciso (xx) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de 
administração da Entrevias realizada em 25 de abril de 2025, às 11h00 (“RCA da Entrevias”), para aprovar, sem quaisquer 
restrições ou ressalvas, as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) a realização, pela Entrevias, da Emissão e da 
Oferta, com as características descritas na RCA da Entrevias; (2) a outorga, pela Entrevias, de cessão fiduciária de 
determinados direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, 
de 14 de julho de 1965, conforme alterada, nos termos previstos no “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário na qualidade 
de agente fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das 
Debêntures da Emissão, conforme aditado de tempos em tempos (“2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e 
“Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”); (3) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, do 
“2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a 
Entrevias, a Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“Acionista”), o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da 
Emissão (“2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, “Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de 
Alienação Fiduciária”, respectivamente, sendo o Contrato de Alienação Fiduciária, conforme aditado de tempos em 
tempos, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aditado de tempos em tempos, os “Contratos de 
Garantia Real”); (4) a celebração, pela Entrevias, de aditamento ao “Contrato de Depósito e Administração de Contas”, 
entre a Entrevias, o Banco Santander (Brasil) S.A., o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das debêntures da 
2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“Aditamento ao 
Contrato de Depósito e Administração de Contas” e “Contrato de Depósito e Administração de Contas”); (5) a celebração, 
pela Entrevias, do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, em Série Única, da Entrevias Concessionária de 
Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, na qualidade de emissora, e o Pátria 
Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - 
Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada” e “Escritura de 
Emissão Privada”); (6) a celebração, pela Entrevias, como interveniente anuente, do “2º Aditamento e Consolidação do 
Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre o FIP Pátria e a 
Vinci, na qualidade de vendedores, a Companhia, na qualidade de compradora, e a Entrevias, na qualidade de interveniente 
anuente (“2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”); (7) a aprovação da concessão 
do Mútuo Permitido (conforme definido abaixo) pela Entrevias à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto 
da Emissora; (8) a autorização para a Entrevias, (a) por seus diretores e/ou representantes, celebrarem todos os 
documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às deliberações acima; e (b) contratar todos os 
prestadores de serviço relacionados à Oferta; e (9) ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Emissora e/ou pelos 
seus procuradores no âmbito da Oferta; (iv) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a 
outorga pela Companhia, no âmbito da Emissão, da Alienação Fiduciária de Ações em favor dos titulares das Debêntures 
(“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, mediante a celebração do 2º Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações; (v) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a outorga pela 
Entrevias, no âmbito da Emissão, da Cessão Fiduciária, nos termos a serem previstos no 2º Aditamento ao Contrato de 
Cessão Fiduciária; (vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a celebração do 2º 
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, para, dentre outras alterações, adequar o mecanismo de compra e venda das 
debêntures privadas à realização da Emissão; (vii) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, 
a celebração pela Entrevias 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, para, dentre outras alterações, prorrogar a data 
de vencimento das debêntures da Escritura de Emissão Privada, realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de tais 
debêntures privadas, bem como nas mecânicas de resgate antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão; (viii) 
nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a concessão de mútuo pela Entrevias à Califórnia 
Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da Entrevias, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão 
e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo Permitido”); (ix) a Companhia e a Entrevias (a) a celebrarem, por seus diretores e/
ou representantes, todos os documentos e instrumentos contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, 
incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 
2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à 
Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável e eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o 
cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos 
Contratos de Garantia Real, contratos de administração de contas, avisos e outros documentos; e (b) a contratarem todos 
os prestadores de serviço relacionados à Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta 
(“Coordenadores”), mediante a celebração, pela Companhia e pela Entrevias, do “Contrato de Coordenação, Colocação e 
Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª 
(Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, a Entrevias e os 
Coordenadores (“Contrato de Distribuição”), podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de 
contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; e (x) a ratificação de todos os atos praticados pela 
Diretoria da Companhia, pela Entrevias e/ou pelos seus procuradores no âmbito da Oferta até a data da RCA Emissão.; para 
retificação da Ordem do Dia referente ao item (i); (b) a ratificação de todos os demais itens da Ordem do Dia e das 
Deliberações da RCA Emissão; (c) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus 
procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 6. Deliberações: Após o exame 
e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do 
Conselho de Administração e sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar a rerratificação 
da RCA Emissão para retificar Ordem do Dia referente ao item (i), que passará a vigorar conforme abaixo. “(i) nos termos 
do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única, para 
distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), pela 
Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, 
seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes 
a 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Primeira Data de Subscrição 
e Integralização ou desde a última Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme definido na Escritura de 
Emissão), conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime 
de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de 
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis 
(“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Entrevias (“Escritura de Emissão”), cujos termos e condições da 
Oferta serão deliberados na AGE da Entrevias (conforme definido abaixo);” 6.2. Ratificar todos os demais itens da Ordem 
do Dia e das Deliberações da RCA Emissão. 6.3. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos 
seus procuradores necessários para a consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos 
os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: 
Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto 
Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 23 de julho de 2025. 
Mesa: Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: 
Fabricio Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto 
Lúcio Cerdeira Filho. JUCESP nº 275.096/25-7 em 22/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INFRAESTRUTURA, INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 33.113.310/0001-71 - NIRE 35.3.005.335-42

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2025
1. Data, Horário e Local: Realizada em 23de julho de 2025, às 10h00, na sede da Infraestrutura, Investimentos e Participações 
S.A., localizada na cidade de Sertãozinho, estado de São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo - SP 322, s/n, KM 327,5, Pista Leste, 
CEP 14.173-000 (“Companhia”). 2. Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 3. Convocação: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, na forma do estatuto social da Companhia. 4. Mesa: Presidente: Thiago de Paula 
Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do 
dia: (a) a rerratificação da ata de Reunião de Conselho de Administração da Companhia, realizada em 25 de abril de 2025, às 
10h00, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o n° 164.118/25-1, em 9 de maio de 2025 (“RCA Emissão”), 
que autorizou: (i) nos termos do inciso (x) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a realização da 3ª (terceira) emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única 
(“Debêntures e “Emissão” respectivamente), para distribuição pública, sob o rito de registro automático de distribuição, pela 
Entrevias Concessionária de Rodovias S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, 
seiscentos e quarenta milhões de reais), todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado 
monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes a 
determinado percentual ao ano, a ser apurado em Procedimento de Bookbuilding, e, em todo caso, limitado à maior taxa 
entre: (a) 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por cento) ao ano; ou (b) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ 
(NTN-B) 2035, com vencimento em 15 de maio de 2035, conforme apurado ao final da data do Procedimento de 
Bookbuilding, exponencialmente acrescido de um spread de, no máximo, 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) ao 
ano. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 3ª 
(Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias Concessionária 
de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a Entrevias 
(“Escritura de Emissão”); (ii) nos termos do inciso (xiv) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a outorga pela 
Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IP II”), no âmbito da Emissão, da alienação fiduciária em favor dos 
titulares das Debêntures (“Debenturistas”), representados pelos Agente Fiduciário, a totalidade das ações presentes e 
futuras detidas pela IP II no capital social da Entrevias, incluindo todos os direitos e ativos relacionado a tais ações (“Alienação 
Fiduciária de Ações da Emissora”), mediante a celebração do “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, a IP II, o Agente Fiduciário na qualidade de agente 
fiduciário das debêntures da 2ª Emissão e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º Aditamento ao 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e “Contrato de Alienação Fiduciária”, respectivamente), tendo sido o Contrato 
de Alienação Fiduciária originalmente celebrado em 01 de março 2018, conforme aditado; (iii) nos termos do inciso (xiv) do 
artigo 9º do estatuto social da Companhia, a outorga pela Entrevias, no âmbito da Emissão, da cessão fiduciária dos seguintes 
direitos creditórios de titularidade da Entrevias, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 
1965, conforme alterada (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações da Emissora, as “Garantias 
Reais”), nos termos a serem previstos no “2º Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Entrevias, o Agente Fiduciário na qualidade de agente fiduciário das 
debêntures da 2ª emissão de debêntures da Entrevias e na qualidade de agente fiduciário das Debêntures da Emissão (“2º 
Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, sendo o Contrato de Cessão Fiduciária, 
conforme aditado de tempos em tempos, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária, conforme aditado de tempos 
em tempos, os “Contratos de Garantia Real”), tendo sido o Contrato de Cessão Fiduciária originalmente celebrado em 01 de 
março 2018: (iii.1) todos os direitos creditórios principais e acessórios, presentes e futuros, decorrentes da, relacionados à 
e/ou emergentes da Concessão a que a Entrevias faz jus, respeitado o disposto no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, conforme alterada (Lei das Concessões), incluindo direitos creditórios, receitas e recebíveis decorrentes 
de direitos indenizatórios, da cobrança de pedágio, dos contratos de receita acessória e das apólices de seguro relacionadas 
à Concessão (aí excluídas as receitas correspondentes aos descontos decorrentes do coeficiente de desempenho e execução 
e os valores relativos à taxa de fiscalização e outorga variável, que em conjunto correspondem a até 16% (dezesseis por 
cento) do total dos recebíveis da cobrança de pedágio) (“Recebíveis”), e (iii.2) todos os direitos creditórios de titularidade da 
Entrevias decorrentes da, relacionados à e/ou emergentes da titularidade, pela Entrevias, das contas cedidas por onde 
circularão todos os Recebíveis (“Contas Cedidas”), incluindo as respectivas aplicações financeiras mantidas nas e/ou 
vinculadas às Contas Cedidas, nos termos do 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) nos termos do inciso (xvi) 
do artigo 9º do estatuto social da Companhia, a celebração do Segundo Aditamento e Consolidação do Instrumento 
Particular de Compra e Venda de Debêntures sob Condição Suspensiva, entre o Pátria Infraestrutura III - Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na 
qualidade de vendedores, a IP II, na qualidade de compradora, e a Entrevias, na qualidade de interveniente anuente 
(“2º Aditamento ao Contrato de Compra e Venda” e “Contrato de Compra e Venda”), tendo sido o Contrato de Compra e 
Venda original celebrado em 27 de fevereiro de 2018, conforme aditado, para, dentre outras alterações adequar o 
mecanismo de compra e venda das debêntures privadas à realização da Emissão; (v) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º 
do estatuto social da Companhia, a celebração pela Entrevias do “2º Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) 
Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Condição Adicional de Subordinação, 
em Série Única, da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Entrevias, 
na qualidade de emissora, e o Pátria Infraestrutura III - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP 
Pátria”) e a Vinci Highways do Brasil - Participações S.A. (“Vinci”), na qualidade de debenturistas (“2º Aditamento à Escritura 
de Emissão Privada” e “Escritura de Emissão Privada”), tendo sido a Escritura de Emissão Privada originalmente celebrada 
em 10 de maio de 2017, para, dentre outras alterações, prorrogar a data de vencimento das debêntures da Escritura de 
Emissão Privada, realizar ajustes ao mecanismo de subordinação de tais debêntures privadas, bem como nas mecânicas de 
resgate antecipado, de modo a adequá-los à realização da Emissão; (vi) nos termos do inciso (xvi) do artigo 9º do estatuto 
social da Companhia, a concessão de mútuo pela Entrevias à Califórnia Infraestrutura Holding S.A., acionista indireto da 
Entrevias, no valor total agregado de até R$ 1.600.000.000,00 (um bilhão e seiscentos milhões de reais) (“Mútuo Permitido”); 
(vii) a IP II e a Entrevias (a) a celebrarem, por seus diretores e/ou representantes, todos os documentos e instrumentos 
contratuais necessários e relacionados às ordens do dia acima, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, ao 2º 
Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, ao 2º Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária, ao 2º 
Aditamento ao Contrato de Compra e Venda, ao 2º Aditamento à Escritura de Emissão Privada, conforme aplicável, e 
eventuais aditamentos, outorga de procurações com validade até o cumprimento de todas as obrigações, principais e 
acessórias, a serem assumidas pela Entrevias no âmbito da Emissão e dos Contratos de Garantia Real, contratos de 
administração de contas, avisos e outros documentos; (b) a contratarem todos os prestadores de serviço relacionados à 
Oferta, incluindo, mas não limitado aos coordenadores da Oferta (“Coordenadores”), mediante a celebração, pela IP II e pela 
Entrevias, do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, em Regime de 
Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Real, em Série Única, da 3ª (Terceira) Emissão da Entrevias Concessionária de Rodovias S.A.” a ser 
celebrado entre a Entrevias, a IP II e os Coordenadores, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos 
de contratação e eventuais alterações em aditamentos, conforme aplicável; (viii) a ratificação de todos os atos praticados 
pela Diretoria da Companhia, pela Diretoria da IP II, pela Diretoria da Entrevias e/ou pelos respectivos procuradores no 
âmbito da Oferta até a data da RCA Emissão; e (ix) a determinação do voto dos representantes da Companhia, nos termos 
do inciso (xx) do artigo 9º do estatuto social da Companhia, na reunião do conselho de administração da IP II realizada em 25 
de abril de 2025, às 10h00 (“RCA da IP II”), para aprovar as matérias descritas nos demais itens constantes da RCA Emissão e 
as matérias pertinentes à Emissão e à Oferta, nos termos do Estatuto Social da IP II; para retificação da Ordem do Dia 
referente ao item (i); (b) a ratificação de todos os demais itens da Ordem do Dia e das Deliberações da RCA Emissão; (c) a 
ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores necessários para a 
consecução das matérias constantes desta ordem do dia. 6. Deliberações: Após o exame e a discussão das matérias 
constantes da ordem do dia, foram deliberadas, por unanimidade de votos dos membros do Conselho de Administração e 
sem quaisquer restrições ou ressalvas, as seguintes deliberações: 6.1. Aprovar a rerratificação da RCA Emissão para retificar 
Ordem do Dia referente ao item (i), que passará a vigorar conforme abaixo. “(i) nos termos do inciso (x) do artigo 9º do 
estatuto social da Companhia, aprovar a realização da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional real, em série única, para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), pela Entrevias Concessionária de Rodovias 
S.A. (“Emissora” ou “Entrevias”), no valor total de R$ 1.640.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e quarenta milhões de reais), 
todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada 
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (“IBGE”), e sobre o qual incidirão juros prefixados equivalentes a 6,60% (seis inteiros e sessenta centésimos por 
cento) ao ano, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, desde a Primeira Data de Subscrição e Integralização ou desde a última Data de Pagamento 
dos Juros Remuneratórios (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme o caso, até a data de seu efetivo 
pagamento. As Debêntures serão objeto de oferta pública em regime de garantia firme de distribuição, nos termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
160”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”) mediante a celebração da “Escritura Particular da 
3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Real, em Série única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A.”, entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”) e a 
Entrevias (“Escritura de Emissão”), cujos termos e condições da Oferta serão deliberados na AGE da Entrevias (conforme 
definido abaixo);” 6.2. Ratificar todos os demais itens da Ordem do Dia e das Deliberações da RCA Emissão. 6.3. Ratificar 
todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores necessários para a consecução das 
matérias constantes desta ordem do dia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e a 
presente ata foi lida e aprovada, tendo sido assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Presidente: Thiago de Paula 
Bronzi; Secretário: Fabricio Rodrigues Amaral; Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral; Laurent, Benoit, Marie; Belen 
Marcos Cortes; Julio Cesar Ribas; Thiago de Paula Bronzi; Roberto Lúcio Cerdeira Filho. Certifico que a presente é cópia fiel 
da ata lavrada em livro próprio. Sertãozinho, 23de julho de 2025. Mesa: Thiago de Paula Bronzi - Presidente da Mesa, 
Fabricio Rodrigues Amaral - Secretário da Mesa. Conselheiros: Fabricio Rodrigues Amaral, Laurent, Benoit, Marie, Belen 
Marcos Cortes, Julio Cesar Ribas, Thiago de Paula Bronzi, Roberto Lúcio Cerdeira Filho. JUCESP nº 275.093/25-6 em 
27/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Elovias S.A.
CNPJ/MF nº 61.887.207/0001-14 - NIRE 35.300.670.469

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12 de Agosto de 2025
A Assembleia Geral Extraordinária da Elovias S.A. (“Companhia”), instalada com a presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social, independentemente de convocação, presidida pela Sra. Carolina Ferraz da Fonseca e 
secretariada pelo Sr. Guilherme Bartoli de Almeida, realizou-se às 10:00 horas do dia 12 de agosto de 2025, na sede 
social da companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 8.501, 32º andar, 
sala Elovias, Pinheiros, CEP 05.425-070. Na conformidade da Ordem do Dia, as seguintes deliberações foram tomadas, 
por unanimidade de votos: (a) Aprovar, neste ato, a integralização em moeda corrente nacional de R$ 90.000,00 
(noventa mil reais) do capital social da Companhia subscrito pelos acionistas na Assembleia Geral de Constituição da 
Companhia, realizada em 04 de julho de 2025, e registada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo em sessão 
de 23 de julho de 2025, sob o NIRE 35300670469, de modo que o capital social da Companhia, no valor total de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
passa a ser totalmente integralizado pelos acionistas, nos termos do respectivo boletim de subscrição inicial, arquivado 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo como anexo da Ata da Assembleia Geral de Constituição da Companhia, 
realizada em 04 de julho de 2025; (b) Na sequência, considerando que o capital social da Companhia, de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), está totalmente subscrito e integralizado, os acionistas decidiram Aprovar o aumento do capital social 
da Companhia de R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
para R$ 306.079.897,00 (trezentos e seis milhões, setenta e nove mil, oitocentos e noventa e sete reais), um aumento, 
portanto, de R$ 305.979.897,00 (trezentos e cinco milhões, novecentos e setenta e nove mil, oitocentos e noventa e 
sete reais), mediante a emissão de 305.979.897 (trezentas e cinco milhões, novecentas e setenta e nove mil, 
oitocentas e noventa e sete) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em tudo idênticas às ações 
anteriormente emitidas pela Companhia, subscritas neste ato pelos acionistas, na proporção de suas respectivas 
participações societárias na Companhia, na forma prevista no respectivo Boletim de Subscrição, que está anexo à 
presente ata como Documento I, autenticado pela Mesa e que será arquivado na sede da Companhia. Das 305.979.897 
(trezentas e cinco milhões, novecentas e setenta e nove mil, oitocentas e noventa e sete) novas ações ordinárias ora 
subscritas, no valor total de R$ 305.979.897,00 (trezentos e cinco milhões, novecentos e setenta e nove mil, 
oitocentos e noventa e sete reais), 152.939.949 (cento e cinquenta e dois milhões, novecentos e trinta e nove mil, 
novecentos e quarenta e nove) ações ordinárias, no valor de R$ 152.939.949,00 (cento e cinquenta e dois milhões, 
novecentos e trinta e nove mil, novecentos e quarenta e nove reais) serão integralizadas em moeda corrente nacional 
pelos acionistas da Companhia, observadas as suas respectivas participações societárias, até 29 de agosto de 2025 e o 
montante remanescente de 153.039.948 (cento e cinquenta e três milhões, e trinta e nove mil, novecentos e quarenta 
e oito) ações ordinárias, no valor de R$ 153.039.948,00 (cento e cinquenta e três milhões, e trinta e nove mil, 
novecentos e quarenta e oito reais) serão integralizadas em moeda corrente nacional pelos acionistas da Companhia, 
observadas as suas respectivas participações societárias, em observância ao disposto no Edital de Concessão 
nº 01/2025 e no Contrato de Concessão, nos termos do Boletim de Subscrição acima mencionado; (c) Aprovar 
expressamente o Boletim de Subscrição e declarar formalmente concretizado o aumento do capital social mediante a 
emissão das referidas novas ações; (d) Aprovar, em decorrência das deliberações supra, a alteração do caput e 
parágrafo primeiro do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passam a vigorar com a seguinte nova redação: 
“Art. 4º - O capital social totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional é de 
R$ 306.079.897,00 (trezentos e seis milhões, setenta e nove mil, oitocentos e noventa e sete reais), representado por 
306.079.897 (trezentos e seis milhões, setenta e nove mil, oitocentos e noventa e sete) ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal. Parágrafo Primeiro - Do total do capital social subscrito, o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
correspondente a 100.000 (cem mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, está totalmente integralizado, 
sendo que serão integralizadas, até 29 de agosto de 2025, 152.939.949 (cento e cinquenta e dois milhões, novecentas e 
trinta e nove mil, novecentas e quarenta e nove) ações ordinárias, no valor de R$ 152.939.949,00 (cento e cinquenta e 
dois milhões, novecentos e trinta e nove mil, novecentos e quarenta e nove reais). O restante das ações, correspondente 
a 153.039.948 (cento e cinquenta e três milhões, e trinta e nove mil, novecentas e quarenta e oito) ações ordinárias, no 
valor de R$ 153.039.948,00 (cento e cinquenta e três milhões, e trinta e nove mil, novecentos e quarenta e oito reais) 
serão integralizadas em moeda corrente nacional pelos acionistas da Companhia, observadas as suas respectivas 
participações societárias, em observância ao disposto no Edital de Concessão nº 01/2025 e no Contrato de Concessão”;  
e (f) Autorizar os Diretores e/ou procuradores da Companhia a praticarem todos os atos e a assinarem todos e 
quaisquer documentos necessários e convenientes para a implementação das deliberações acima tomadas. Os termos 
desta ata foram aprovados pelas acionistas presentes, que a subscrevem. São Paulo, 12 de agosto de 2025. (aa) Carolina 
Ferraz da Fonseca, Presidente da Mesa; Guilherme Bartoli de Almeida, Secretário da Mesa. p. Construcap CCPS 
Engenharia e Comércio S.A. - Roberto Ribeiro Capobianco; p.p. Sociedade Anónima de Obras Y Servicios COPASA - 
Germán Conde Santos; p.p. OHLA Concesiones SL - Igor Kinichi Marquez Marichi. Confere com o original: Carolina 
Ferraz da Fonseca - Presidente da Mesa; Guilherme Bartoli de Almeida - Secretário da Mesa. JUCESP nº 289.311/25-1 
em 26/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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STF impede repatriação imediata
de crianças para exterior

Por unanimidade, o Supremo
Tribunal Federal (STF) decidiu
nesta quarta-feira (27) impedir a
entrega imediata de crianças para
pais estrangeiros.

A questão foi decidida no jul-
gamento sobre a validade de re-
gras sobre sequestro internacio-
nal de menores de idade, que es-
tão previstas na Convenção da
Haia, ratificada pelo Brasil em
2000, para determinar a entrega
de crianças a pais estrangeiros.

Conforme o entendimento da
Corte, a convenção está de acor-
do com a Constituição. No entan-
to, a entrega de menores não pode
ocorrer de forma automática quan-
do existirem indícios comprová-
veis de violência doméstica con-
tra as mães ou as crianças.

As regras da Convenção da
Haia foram alvo de questionamen-
to após diversos casos em que a
Justiça brasileira determinou en-
trega a crianças e adolescentes a
pais que vivem no exterior mes-
mo após denúncias de violência
doméstica.

A situação envolve principal-
mente mulheres que retornam ao
Brasil com os filhos para fugir de
episódios de violência e são acu-
sadas pelo ex-companheiros de se-
questro internacional de crianças.

Apesar de a convenção prever
que a repatriação pode ser recusa-
da em casos de grave risco à crian-
ça, a entrega era autorizada por de-
cisões judiciais em todo o país.

Na semana passada, o STF
formou maioria para validar a proi-

bição. Na sessão de hoje, o jul-
gamento foi finalizado com os
dois últimos votos, que foram
proferidos pelos ministros Gilmar
Mendes e Cármen Lúcia.

Durante a sessão, a ministra
disse as situações em que as cri-
anças são tiradas da guarda da
mãe para entrega ao pai estran-
geiro revelam como as mulheres
ainda são tratadas como “obje-
to” na sociedade.

“A Constituição de 1988 teve

o cuidado de enfatizar o quadro
que a gente tinha e continua ten-
do, de desprezo, de coisificação
das mulheres e das crianças, que
até pouco tempo eram conside-
radas um objeto. Criança não tem
nem vontade, não tem querer. Era
isso que se acreditava”, afirmou.

As regras da Haia foram con-
testadas no STF pelo antigo par-
tido DEM em uma ação proto-
colada em 2009. Para a legenda,
o retorno imediato de crianças
ao país de origem, principal re-
gra da convenção, deve respei-
tar as garantias constitucionais
brasileiras do devido processo
legal, do contraditório e da ampla
defesa.

A legenda afirmou que a Jus-
tiça brasileira determina o retor-
no imediato de crianças após ser
acionada por pais ou países sig-
natários da norma internacional
sem investigação prévia sobre a
condição dos menores e as ra-
zões pelas quais elas foram trazi-
das ao Brasil pelas mães.  (Agên-
cia Brasil)

Presidente assina
decreto da TV 3.0;
novo sistema deve
começar em 2026

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva assinou nesta quarta-fei-
ra (27), em cerimônia no Palácio
do Planalto, o decreto de imple-
mentação da TV 3.0, considera-
da a nova geração da tecnologia
de televisão aberta e gratuita bra-
sileira. O evento contou com a
presença e o apoio de represen-
tantes das principais emissoras
de televisão aberta do país.

Em breve discurso, o presi-
dente disse que esta é uma de-
manda importante de sua equipe
de comunicação. O ministro-che-
fe da Secretaria de Comunicação
Social (Secom), Sidônio Palmei-
ra, afirmou que a TV 3.0 é tam-
bém uma questão de soberania
nacional - o Brasil será o primeiro
país das Américas a implantar a
nova tecnologia.

“Esse decreto representa o
que vai ser a nossa visão de fu-
turo sobre a agenda digital e tec-
nológica, com abertura, coopera-
ção e soberania. Aliás, a sobera-
nia hoje é um grande tema que
une todo o país. Não só a sobe-
rania, mas soberania digital. Tudo
tem a ver com a TV digital que
está sendo implementada agora”,
disse o ministro.

A expectativa do governo,
segundo ele, é de que a TV 3.0
entre no ar em junho de 2026, a
tempo da próxima Copa do Mun-
do. Os representantes de associ-
ações e entidades que represen-
tam o setor, destacaram em seus
discursos que o atual modelo em
vigor, o da TV Digital, também foi
implantado pelo presidente
Lula, no seu segundo gover-
no. O presidente da Empresa
Brasil de Comunicação (EBC),
André Basbaum, participou da
cerimônia, representando a TV
Brasil e o campo público neste
novo modelo.

“Com o decreto, o presidente
Lula garante a visibilidade da TV
Brasil e de todo sistema público
de comunicação dentro da nova
TV digital 3.0. Também estará dis-
ponível para toda a sociedade o
Canal Gov com informações so-
bre serviços públicos para todos
os cidadãos”, afirmou o presi-
dente da EBC.

O executivo Raymundo Bar-
ros, diretor de Estratégia de Tec-
nologia da Globo e presidente do
Fórum do Sistema Brasileiro de
Televisão Digital (SBTVD), des-
tacou que a TV aberta completa
75 anos em 2025 e, agora, entra

em definitivo na economia digi-
tal, reforçando o seu papel como
“motor de transformação social”.

“A TV 3.0 representa mais do
que uma evolução tecnológica.
Ela simboliza a renovação de um
compromisso histórico da radio-
difusão com a informação, a cul-
tura e a ética”, afirmou.

“O maior beneficiado disso é
a sociedade brasileira, que ga-
nhará uma experiência de muito
mais qualidade, enquanto conti-
nua a ter acesso amplo e gratuito
a conteúdos que informam, edu-
cam e emocionam”, complemen-
tou.

Considerada “a televisão do
futuro”, a TV 3.0 vai integrar os
serviços de internet (broadband)
à habitual transmissão de sons e
imagens (broadcast), possibili-
tando o uso de aplicativos que
permitirão aos telespectadores
interagir com parte da programa-
ção e até mesmo fazer compras
diretamente de seu televisor,
abrindo novas possibilidades de
geração de receitas às emissoras.

Os novos aparelhos da TV 3.0
deverão vir de fábrica com a pri-
meira tela apresentando um catá-
logo de canais de televisão aber-
tos, o que não vem ocorrendo na
interface atual das SmartTVs.
Esse modelos que se conectam
com a internet dão prioridade aos
aplicativos de serviços de mídia
sob demanda (OTT, na sigla em
inglês). Com isso, os canais aber-
tos acabam sem visibilidade,
como destacou o ministro.

Uma das principais inova-
ções da TV 3.0 é justamente sua
interface baseada em aplicativos,
em que as emissoras terão con-
dições técnicas de passar a ofe-
recer, além do sinal aberto já trans-
mitido em tempo real, conteúdos
adicionais sob demanda, como
séries, jogos, programas e outras
possibilidades.

A migração deverá ser gradati-
va, começando pelas grandes ci-
dades, como foi com a TV digital.

No ano passado, os membros
do conselho deliberativo do Fó-
rum do Sistema Brasileiro de Te-
levisão Digital (SBTVD), entida-
de responsável pela nova gera-
ção, recomendaram ao governo
federal a adoção do sistema
ATSC 3.0 (do inglês, Comitê de
Sistema Avançado de Televisão)
como padrão técnico para a evo-
lução tecnológica da TV digital.
(Agência Brasil)

Juro alto preocupa mais que tarifaço, diz Luiz Marinho
A taxa básica de juros, atual-

mente em 15% ao ano, represen-
ta um problema mais grave para a
economia nacional do que o tari-
faço imposto pelos Estados Uni-
dos ao Brasil, disse nesta quar-
ta-feira (27) o ministro do Traba-
lho e Emprego, Luiz Marinho. A
declaração foi feita ao avaliar os
resultados do Cadastro Nacional
de Empregados e Desemprega-
dos (Caged), que registrou a me-
nor criação de empregos formais
em julho desde 2020.

Segundo o ministro, a eleva-

ção dos juros tem efeito direto
na atividade econômica e no mer-
cado de trabalho. O patamar da
taxa é definido pelo Banco Cen-
tral nas reuniões do Comitê de
Política Monetária (Copom).

“Peço para o santo dos juros
baixar esse juro, esse é o princi-
pal problema, maior que o tarifa-
ço. Precisamos de redução de ju-
ros urgentemente para a ativida-
de se manter”, declarou Marinho.

Segundo Marinho, no pior
cenário, o país poderia perder 320
mil empregos em razão das tari-

fas impostas pelo governo de
Donald Trump. O ministro, no
entanto, destacou que, com as
medidas de apoio anunciadas
pelo governo federal, essa con-
sequência deve ser evitada.

Entre as ações, está a oferta
de R$ 40 bilhões em crédito do
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES) para empresas exportado-
ras afetadas.

O ministro ressaltou que o
acesso aos financiamentos pe-
las empresas prejudicadas será

condicionado à manutenção
dos empregos.

Durante a entrevista coletiva
sobre o Caged, Marinho também
criticou a possibilidade de o Su-
premo Tribunal Federal (STF) re-
conhecer a legalidade de contra-
tos de prestação de serviço por
pessoas jurídicas, prática conhe-
cida como pejotização. Ele clas-
sificou a medida como “um crime
contra a ordem econômica”.

Para o ministro, a substitui-
ção da carteira assinada pela con-
tratação via pessoa jurídica (PJ)

traria sérios riscos à Previdência
Social, ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço e até ao papel
do BNDES.

“Caminhar para a pejotização
é um desastre. Isso é fraude tra-
balhista”, disse.

O tema tramita no STF, por
meio de um recurso extraordiná-
rio com agravo, com repercussão
geral reconhecida. O relator, mi-
nistro Gilmar Mendes, sinalizou
nesta quarta-feira (27) ser favo-
rável à legalidade da prática e afir-
mou que o julgamento poderá

ocorrer ainda este ano.
A Corte deverá analisar três

pontos principais: a validade da
contratação de trabalhadores
como pessoas jurídicas, a com-
petência da Justiça do Trabalho
para julgar supostas fraudes e a
responsabilidade sobre a apre-
sentação de provas nesses ca-
sos. Gilmar destacou que a dis-
cussão tem impacto econômico
e social relevante, considerando
tendências de flexibilização nas
relações trabalhistas em diversos
países. (Agência Brasil)


